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APRESENTAÇÃO 

O presente documento consiste no Produto D - Relatório das Prospectivas e Planejamento 

Estratégico do Plano Municipal de Saneamento Básico de Mossoró/RN, cuja elaboração é objeto 

do contrato nº. 46/2014 firmado entre a Prefeitura Municipal de Mossoró/RN e a START 

Pesquisa e Consultoria Técnica Ltda., vencedora do processo licitatório do tipo concorrência nº. 

09/2014. O termo de referência prevê a elaboração dos seguintes Produtos: 

A. Cópia do ato público do Poder Executivo (Decreto ou Portaria, por exemplo), 

com definição dos membros dos comitês; 

B. Plano de mobilização social; 

C. Relatório do diagnóstico técnico-participativo; 

D. Relatório da prospectiva e planejamento estratégico; 

E. Relatório dos programas, projetos e ações; 

F. Plano de execução; 

G. Minuta de projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico; 

H. Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano Municipal de 

Saneamento Básico;  

I. Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão; 

J. Relatório mensal simplificado do andamento das atividades desenvolvidas; e 

K. Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

O planejamento estratégico pressupõe uma visão prospectiva da área e dos itens de 

planejamento por meio de instrumentos de análise e antecipação, construídos de forma coletiva 

pelos diferentes atores sociais.  

A análise prospectiva estratégica aborda problemas de variados tipos, define a população 

implicada, as expectativas e a relação entre causas e efeitos. Além disso, identifica objetivos, 

agentes, opções, sequência de ações, tenta prever consequências, evitar erros de análise, avalia 

escalas de valores e aborda táticas e estratégias. Em resumo, a prospectiva estratégica requer 

um conjunto de técnicas sobre a resolução de problemas perante a complexidade, a incerteza, 

os riscos e os conflitos, devidamente caracterizados.  

As metodologias prospectivas procuram identificar cenários futuros possíveis e desejáveis, com 

o objetivo de nortear a ação presente. Por meio de cenários podem-se transformar as incertezas 

do ambiente em condições racionais para a tomada de decisão, servindo de referencial para a 

elaboração do plano estratégico de execução de programas, projetos e ações. 
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O ponto de partido para a elaboração da prospectiva e planejamento estratégico foi a situação 

dos serviços diagnosticada no produto anterior, como também dados e informações levantadas 

junto aos prestadores de serviços e órgãos municipais, projetos, bibliografia e nas reuniões 

técnicas com a equipe do município. 

Inicialmente, será apresentada a projeção populacional que será utilizada para a projeção das 

demandas dos serviços de saneamento básico nos próximos 20 anos. Para cada componente do 

saneamento básico será apresentado: análise SWOT, cenário atual e o delineamento do cenários 

futuro (objetivos, metas, projeções de demandas e prospectivas técnicas). 
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1 INTRODUÇÃO AO PLANO DE SANEAMENTO DE MOSSORÓ/RN 

A qualidade de vida de uma comunidade está diretamente relacionada ao acesso aos serviços 

de saneamento básico. O abastecimento de água potável, a coleta, tratamento e disposição dos 

esgotos, a drenagem e limpeza urbana são imprescindíveis para minimizar danos à saúde pública 

e ao meio ambiente. 

Embora os benefícios da existência de saneamento básico sejam por demais conhecidos e 

disseminados, na maioria dos municípios brasileiros a prestação desses serviços não é 

satisfatória. A população sofre constantemente com a distribuição irregular de água, com a 

disposição de esgoto e lixo em locais públicos e com alagamentos. A situação torna-se ainda 

mais grave devido à inexistência de planejamento, fiscalização e regulação dos serviços. 

A tentativa de se contornar essa situação veio, em 2007, com a promulgação da Lei Federal nº 

11.445, denominada Política Nacional de Saneamento Básico, que estabelece as diretrizes para 

prestação dos serviços de saneamento básico. O objetivo central dessa política é a 

universalização dos serviços, isto é, o acesso gradual e progressivo de todos os domicílios 

brasileiros aos quatro componentes do saneamento básico. De acordo com esse diploma legal, 

os serviços públicos de saneamento básico deverão ser prestados com base nos princípios da 

eficiência e sustentabilidade econômica, controle social, segurança, qualidade e regularidade. 

Outra importante inovação trazida pela referida lei foi a obrigatoriedade do titular dos serviços 

(o município) elaborar a Política e o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). O PMSB 

consiste em um estudo técnico-participativo que estabelecerá as diretrizes para a prestação dos 

serviços de saneamento nos próximos 20 anos, definindo objetivos e metas para universalização 

dos serviços e programas, projetos e ações necessárias para alcançá-las.  

A existência do PMSB será condição para o acesso a recursos orçamentários da União ou a 

recursos de financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração 

pública federal quando destinados a serviços de saneamento básico após 31 de dezembro de 

2015. 

Visando atender as recomendações legais e, sobretudo, fomentar a melhoria das condições 

sanitárias prestadas à população, a Prefeitura de Mossoró/RN, assessorada pela START Pesquisa 

e Consultoria Técnica Ltda., elaborará o seu Plano Municipal de Saneamento Básico conforme 

orientações do Termo de Referência (TR) para Elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico do Município de Mossoró/RN, o qual foi adaptado do TR da Fundação Nacional de Saúde 

– FUNASA.  

Sucintamente, o PMSB contemplará inicialmente o diagnóstico das condições atuais de 

prestação dos serviços de saneamento básico. Em seguida, serão estabelecidos objetivos e 

metas para prestação dos serviços nos próximos 20 anos a partir da estimativa das demandas 

desses serviços para esse período. A etapa seguinte consistirá na identificação de programas, 

projetos e ações necessários para alcançar as metas, estabelecendo-se o horizonte temporal 

para implantação dos mesmos (curto, médio e longo prazo). Serão definidos indicadores para 

que o município possa acompanhar a implantação do PMSB, desenvolvendo-se um sistema de 
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informações para auxiliar nesse processo. Por fim, será elaborado um projeto de minuta de lei 

baseada nos estudos desenvolvidos que será discutido em audiência pública. 

Em Mossoró, o processo de elaboração do PMSB está sendo realizado de forma participativa 

por meio dos Comitês de Coordenação e de Execução formalmente instituídos pelo Decreto 

Municipal nº. 4.518 de 23 de julho de 2015 que congrega representantes de instituições públicas 

e da sociedade civil organizada. Além disso, ao longo de todas as fases serão realizados eventos 

de mobilização social como oficinas e audiências públicas, conforme previstos no Plano de 

Mobilização Social, a fim de que a população participe e contribua na elaboração do PMSB. 
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2 PROJEÇÃO POPULACIONAL 

A projeção da população futura é de fundamental importância para a elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico, uma vez que através dela serão determinadas as demandas 

futuras dos quatro componentes do saneamento. 

A estimativa populacional pode ser realizada a partir de modelos matemáticos, nos quais a 

população futura é estabelecida através de uma equação, cujos parâmetros são obtidos a partir 

da evolução populacional histórica, determinada pelos levantamentos censitários do IBGE.  

A partir da avaliação do comportamento dos dados históricos de levantamento populacional, 

definiu-se com qual modelo de estimativa populacional os dados referentes ao município de 

Mossoró/RN mais se assemelha. 

Para tanto, foram utilizados dados de população tanto da área urbana quanto rural relativos aos 

Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010, conforme se apresenta no Quadro a seguir. 

Quadro 1. População Residente do Município de Mossoró/RN. 

Tipo de Domicílio 
Ano 

1991 2000 2010 

Total 192.267 213.841 259.815 

Urbana 177.331 199.081 237.241 

Rural 14.936 14.760 22.574 

Fonte: IBGE (2016). 

 

Observa-se que os dados populacionais referentes aos anos 1991, 2000 e 2010, refletem uma 

tendência de crescimento da população. Sendo que o município apresenta taxa média 

geométrica de crescimento anual1 da população total, entre 2000 e 2010, igual a 1,97%, média 

superior ao crescimento do Estado do Rio Grande do Norte no mesmo período, que é de 1,35%. 

Dentre os mecanismos de estimativa populacional existentes, destacam-se os métodos 

aritmético, geométrico, logarítmico e da taxa de crescimento decrescente, os quais encontram-

se apresentados no Quadro a seguir. 

                                                           
1 A taxa média geométrica de crescimento anual da população é o incremento médio anual medido pela 

expressão √𝑃(𝑡+𝑛) 𝑃(𝑡)⁄
𝑛

, sendo P(t+n) e P(t) populações correspondentes a duas datas sucessivas, e no 

intervalo de tempo entre essas datas, medido em ano e fração de ano. 
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Quadro 2. Métodos de Estimativas Populacionais. 

Método Descrição Forma da curva Taxa de crescimento Fórmula da projeção 

Coeficientes 

(se não for efetuada análise da 

regressão) 

Projeção 

aritmética 

Crescimento populacional segundo uma taxa 

constante. Método utilizado para estimativas de 

menor prazo. O ajuste da curva pode ser também 

feito por análise da regressão.  

aK
dt

dP
  )t.(tKPP 0a0t   

02

02
a

tt

PP
K




  

Projeção 

geométrica 

Crescimento populacional função da população 

existente a cada instante. Utilizado para estimativas 

de menor prazo. O ajuste da curva pode ser também 

feito por análise da regressão. 
 

.PK
dt

dP
g  

)t.(tK

0t
0g.ePP


  

ou 
)t(t

0t
0i).(1PP   

02

02
g

tt

lnPlnP
K




  

ou 

1ei gK
  

Taxa 

decrescente de 

crescimento 

Premissa de que, à medida em que a cidade cresce, a 

taxa de crescimento torna-se menor. A população 

tende assintoticamente a um valor de saturação. Os 

parâmetros podem ser também estimados por 

regressão não linear.  

P).(PK
dt

dP
sd   

 

]e-[1 .

. )P-(P+P=P
)t-.(tK-

0s0t

0d

 

2
120

20
2

1210
s

P.PP

)P.(PP.P.P2.P
P




  

0
tt

)]P)/(PPln[(P
K

2

0s2s
d




  

Crescimento 

logístico 

O crescimento populacional segue uma relação 

matemática, que estabelece uma curva em forma de 

S. A população tende assintoticamente a um valor de 

saturação. Os parâmetros podem ser também 

estimados por regressão não linear. Condições 

necessárias: P0<P1<P2 e P0.P2<P1
2. O ponto de inflexão 

na curva ocorre no tempo [to-ln(c)/K1] e com Pt=Ps/2. 
 

P

P)(P
.P.K

dt

dP s
l


  

)t.(tK

s
t

0lc.e1

P
P


  

2
120

20
2

1210
s

P.PP

)P.(PP.P.P2.P
P




  

00s )/PP(Pc   

]
)P-.(PP

)P-.(PP
.ln[

t-t

1
=K

0s1

1s0

12

l  

Fonte: QASIM (1985) apud Heller & Pádua (2010). 
Em que: dP/dt = taxa de crescimento da população em função do tempo; P0, P1, P2 = populações nos anos t0, t1, t2 (as fórmulas para taxa decrescente e crescimento logístico exigem valores 
equidistantes, caso não sejam baseadas na análise da regressão)  (hab); Pt = população estimada no ano t (hab); Ps = população de saturação (hab); Ka, Kg, Kd, Kl, i, c = coeficientes (a obtenção 
dos coeficientes pela análise da regressão é preferível, já que se pode utilizar toda a série de dados existentes, e não apenas P0, P1 e P2). 
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Para previsão da população do município foram feitas projeções, tanto para população urbana 

quanto para rural, usando os métodos aritmético, geométrico, logarítmico e da taxa decrescente 

de crescimento. 

Aplicando-se a ferramenta Solver2 da planilha eletrônica Excel, obteve-se o coeficiente de 

determinação (R²) empregado para avaliar qual o método matemático mais favorável para 

representar as projeções populacionais do município de Mossoró. O coeficiente de 

determinação é uma medida de ajustamento de um modelo estatístico generalizado em relação 

aos valores observados. O R² varia entre 0 e 1, indicando, em percentagem, o quanto o modelo 

consegue explicar os valores observados. Quanto maior o R², melhor o modelo matemático se 

ajusta à amostra (dados observados nos censos). 

Para o presente plano, foi considerado o comportamento populacional obtido pelo método 

geométrico, modelo que melhor se adequa aos dados históricos do IBGE, quando se analisa 

conjuntamente os dados das populações urbana e rural. Os coeficientes de determinação 

obtidos foram de 0,9907 e 0,7468, respectivamente, para as populações urbana e rural; o que 

significa que a regressão tem de 99,07% e 74,68% de confiabilidade matemática. 

De posse das taxas de crescimento das populações urbana e rural obtidas através do método 

geométrico, e considerando-se como população de partida a população apresentada pelo 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) no ano 2014; foram calculadas as 

projeções das populações urbana e rural para o período do plano (2016-2035). 

Salienta-se que as estimativas populacionais obtidas através do método descrito acima, são 

próximas às estimativas adotadas no Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 

Rio Grande do Norte (PEGIRS/RN, 2012). Na Figura seguinte, observam-se essas estimativas. 

  

                                                           
2 O Solver faz parte de um pacote de programas algumas vezes chamado de ferramentas de teste de 
hipóteses. Com o Solver, poderemos encontrar um valor ideal (máximo ou mínimo) para uma fórmula em 
uma célula — chamada célula de objetivo — conforme restrições, ou limites, sobre os valores de outras 
células de fórmula em uma planilha. O Solver trabalha com um grupo de células, chamadas variáveis de 
decisão ou simplesmente de células variáveis, que participam do cálculo das fórmulas nas células de 
objetivo e de restrição. O Solver ajusta os valores nas células variáveis de decisão para satisfazer aos limites 
sobre células de restrição e produzir o resultado que você deseja para a célula objetiva (Fonte: 
http://office.microsoft.com/pt-br/excel-help). 
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Figura 1. Projeção populacional do município de Mossoró para o período de plano (2016-2035). 

 

Pelas estimativas apresentadas na Figura, observa-se que tanto a população urbana quanto a 

população rural do município de Mossoró apresentam um gradual crescimento ao longo do 

período considerado, reflexos da tendência verificada nos últimos censos. Sabe-se que a 

implantação de infraestrutura de saneamento básico contribui para o desenvolvimento regional, 

garantindo a fixação da população nas localidades contempladas. Sendo assim, para definição 

de melhorias na infraestrutura dos sistemas de saneamento básico no município, dever-se-á 

considerar a evolução das populações urbana e rural no período. 

Como o município de Mossoró está inserido em uma área de potencial turístico, pertencendo 

ao Polo Costa Branca3, faz-se necessário, também, estimar sua população flutuante. Esta foi 

estimada a partir do número de leitos existentes no município somado ao produto entre a 

densidade ocupacional do último Censo (3,53 hab/domicílio) e o número de domicílios 

particulares não ocupados de uso ocasional declarados pelo IBGE. O Quadro abaixo mostra os 

dados de domicílios de uso ocasional. 

 

  

                                                           
3 Polo de Desenvolvimento Integrado de Turismo Sustentável instituído pelo Decreto nº 18.187, de 14 de abril de 2005; 

que define o Polo como espaço socioeconômico homogêneo com vantagens competitivas e vocacionais, com o objetivo 

de integrar a cadeia produtiva do turismo. 

urbana rural total
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Quadro 3. Número de Domicílios de Uso Ocasional no Município de Mossoró/RN4. 

Ano 

2000 2007 2010 

1.312 1.968 4.247 

Fonte: IBGE (2016). 

 

Segundo levantamento da Secretaria de Estado do Turismo (SETUR/RN), divulgado no ano 2015, 

Mossoró é o terceiro município com maior oferta de hospedagem do RN, com 2.512 leitos. 

Na tabela a seguir, apresenta-se a população total flutuante para os próximos 20 anos, bem 

como a projeção dos domicílios de uso ocasional e dos números de leitos. Para essa projeção, 

considerou-se um crescimento linear ao longo do período dos domicílios de uso não ocasional 

(baseando-se nos dados do IBGE apresentados no Quadro anterior) e às taxas de crescimento 

obtidas anualmente por esse processo, estimou-se o crescimento anual do número de leitos; 

sendo a população flutuante calculada através do número de domicílios multiplicado pela 

densidade ocupacional dada pelo Censo IBGE 2010 (3,53), acrescido do número de leitos. 

 

Tabela 1. Projeção de imóveis de uso ocasional, leitos e a população total flutuante no município de 
Mossoró/RN. 

Ano 
Domicílios de Uso 

Ocasional 
Leitos 

População Total 
Flutuante 

2016 7.871 2.644 20.880 

2017 8.759 2.777 21.927 

2018 9.747 2.909 22.970 

2019 10.846 3.041 24.013 

2020 12.070 3.173 25.055 

2021 13.432 3.305 26.098 

2022 14.947 3.437 27.141 

2023 16.634 3.569 28.184 

2024 18.510 3.701 29.226 

2025 20.599 3.833 30.269 

2026 22.923 3.965 31.312 

2027 25.509 4.097 32.355 

2028 28.387 4.230 33.402 

2029 31.590 4.362 34.445 

2030 35.154 4.494 35.487 

2031 39.120 4.626 36.530 

2032 43.534 4.758 37.573 

2033 48.445 4.890 38.616 

2034 53.911 5.022 39.658 

                                                           
4 Não foi considerado o Censo de 1991, pois neste ainda não se fazia a diferenciação dos domicílios não ocupados, não 

fornecendo valor de domicílios não ocupados de uso ocasional, objeto do estudo para obtenção da população flutuante.  
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2035 59.993 5.154 40.701 

Obs.: Valores Estimados Start, fevereiro/2016. 
Fonte: Dados Primários IBGE (2016). 

 

Para a população fixa, calculou-se a população urbana e rural, enquanto que para a população 

flutuante não foi feito esse detalhamento, visto que se considerou toda ela urbana. Na Tabela a 

seguir, são apresentados os dados consolidados da projeção populacional obtida para o 

município de Mossoró. 

 

Tabela 2. Projeção da população fixa e flutuante para os próximos 20 anos no município de Mossoró. 

ANO 

POPULAÇÃO FIXA 
POPULAÇÃO 
FLUTUANTE 

POPULAÇÃO 
TOTAL 

(FIXA+FLUTUANTE) 
População 

Urbana 
População 

Rural 
População 
Fixa Total 

2016 267.479 25.655 293.134 20.880 314.014 

2017 271.514 26.146 297.660 21.927 319.587 

2018 275.610 26.647 302.257 22.970 325.227 

2019 279.767 27.157 306.924 24.013 330.937 

2020 283.987 27.677 311.664 25.055 336.719 

2021 288.271 28.207 316.478 26.098 342.576 

2022 292.619 28.747 321.366 27.141 348.507 

2023 297.033 29.297 326.330 28.184 354.514 

2024 301.513 29.858 331.371 29.226 360.597 

2025 306.061 30.430 336.491 30.269 366.760 

2026 310.678 31.013 341.691 31.312 373.003 

2027 315.364 31.607 346.971 32.355 379.326 

2028 320.121 32.212 352.333 33.402 385.735 

2029 324.950 32.829 357.779 34.445 392.224 

2030 329.852 33.458 363.310 35.487 398.797 

2031 334.827 34.099 368.926 36.530 405.456 

2032 339.878 34.752 374.630 37.573 412.203 

2033 345.005 35.417 380.422 38.616 419.038 

2034 350.209 36.095 386.304 39.658 425.962 

2035 355.492 36.786 392.278 40.701 432.979 

Obs.: Valores Estimados Start, maio/2016. 
Fonte: Dados Primários IBGE (2016). 

 

Ressalta-se que não foi considerado nas projeções o acréscimo de população oriundo de novos 

loteamentos, bem como, devido à instalação de empreendimentos no município. Da mesma 

forma, há de se considerar que o Município de Mossoró pretende revisar o Plano Diretor 

Urbanístico de 2006, o que poderá provocar modificações nos limites urbanos, e por 

consequência, nas populações anteriormente estudadas. 
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Caso observem-se mudanças no comportamento da população ao longo do período de plano, 

dever-se-á realizar nas revisões do PMSB, estudo populacional que reflita a nova realidade do 

município. 
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3 PROGNÓSTICO DO SISTEMA ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Com base no diagnóstico existente e as análises obtidas através do controle social realizado por 

meio da mobilização social com a aplicação de questionários e oficinas, bem como através de 

reuniões técnicas com o Comitê Executivo da Prefeitura Municipal e representantes do atual 

prestador do serviço de abastecimento de água da área urbana do município; pode-se elencar 

os cenários hoje comuns à realidade de população do município, e com isto se definir as 

propostas de ações e projetos que visam à melhoria dos serviços de abastecimento de água. De 

uma forma geral, a recomendação é que se tenha a implementação das infraestruturas 

necessárias em todas as áreas comunitárias, sejam urbanas ou rurais, dentro do prazo 

estabelecido. 

 

3.1 ANÁLISE SWOT 

A Análise SWOT consiste em uma ferramenta de reflexão e posicionamento em relação à 

situação de um determinado fator. O termo SWOT é uma sigla oriunda do idioma inglês formada 

pelas iniciais das palavras Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades 

(Opportunities) e Ameaças (Threats).  

Apresenta-se como uma ferramenta de gestão e planejamento estratégico extremamente útil, 

podendo ser aplicada na área do saneamento a fim de se obter uma percepção geral de pontos 

e fatores que contribuem ou atrapalham a prestação dos serviços de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem urbana e manejo de águas pluviais e limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos. 

Será, portanto, utilizada como ponto de partida para a construção do processo de planejamento 

estratégico dos serviços de saneamento básico do município de Mossoró/RN. Objetiva-se, assim, 

contextualizar a realidade e identificar os desafios locais para os serviços de saneamento básico. 

Para tanto, serão utilizadas as informações levantadas no diagnóstico técnico-participativo, bem 

como as expectativas depreendidas nas reuniões comunitárias e ainda as resultantes das 

discussões com os comitês de coordenação e equipe técnica.  

A análise busca a reflexão sobre os pontos positivos no ambiente interno (Forças) e externo 

(Oportunidades), e também os pontos negativos internos (Fraquezas) e externos (Ameaças). 

As forças e oportunidades consistem em fatores que contribuem positivamente para a 

prestação dos serviços. Contrariamente, as fraquezas e ameaças referem-se a fatores que 

contribuem negativamente. O ambiente interno abrange a esfera de atuação do titular 

(Município) ou prestador do serviço. Já o ambiente externo extrapola o domínio e controle de 

ambos. 

Utilizou-se a análise SWOT para identificação das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças 

relacionadas direta e indiretamente com a gestão dos sistemas de saneamento básico do 

município de Mossoró, considerando as possíveis intercorrências nos próximos 20 anos. 
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No quadro a seguir, apresenta-se a análise SWOT dos sistemas de abastecimento de água do 

município de Mossoró. 

Quadro 4. Análise SWOT dos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) de Mossoró/RN. (continua) 

A
M

B
IE

N
TE

 IN
TE

R
N

O
 

FORÇAS FRAQUEZAS 

1. Concessionária estadual com know-
how; 

2. Projeto executivo do SAA da sede em 
execução, com recursos não onerosos 
garantidos; 

3. Existência de macromedição nas 
unidades produtoras (referente aos SAA 
operados pela CAERN); 

4. Fornecimento de água boa através da 
existência de dessalinizadores em 
diversas comunidades rurais; 

5. Existência de Gerência de Recursos 
Hídricos na estrutura administrativa do 
município, setor responsável pelo 
abastecimento de água na zona rural. 

1. Inexistência de Plano Diretor de 
Abastecimento de Água; 

2. Ausência de regulação e fiscalização;  
3. Descontinuidade no abastecimento da 

sede municipal; 
4. Cadastro técnico-comercial da 

Concessionária deficitário (não-
georreferenciado, incompatibilidade 
com cadastro do titular); 

5. Existência de poços injetando 
diretamente na rede de distribuição; 

6. Insuficiência de produção de água / 
captações subterrâneas da zona urbana 
nos limites de suas capacidades; 

7. Existência de desvios de água e/ou 
ligações não-autorizadas nos sistemas 
de abastecimento da zona urbana; 

8. Alto índice de perdas (IPF de 52,77% e 
IPD de 59,91%, conforme SNIS 2014); 

9. Alto custo com caminhões pipas na zona 
rural; 

10. Abastecimento de água não adequado 
na zona rural (insuficiência no 
fornecimento de água, água salobra, 
bem como instalações de infraestrutura 
de abastecimento de água precárias em 
algumas localidades); 

11. Custo oneroso para os cofres públicos 
com operação e manutenção dos 
dessalinizadores e outros sistemas 
coletivos em operação na zona rural; 

12. Existência de aglomerados subnormais 
(assentamentos precários) na sede 
ainda não regularizados 
(comprometimento na cobertura do 
abastecimento de água); 

13. Inexistência de tratamento nos 
sistemas de abastecimento de água da 
zona rural. 
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Quadro 4. Análise SWOT dos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) de Mossoró/RN. (conclusão) 

A
M

B
IE

N
TE

 E
X

TE
R

N
O

 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

1. Estudo para criação do ente regulador 
em andamento; 

2. Implantação do Sistema Adutor Apodi-
Mossoró; 

3. Política Nacional de Saneamento 
Básico, PLANSAB; 

4. Comitê de bacia do rio Apodi-Mossoró; 
5. Município integrante do Polo de 

Turismo Costa Branca; 
6. Existência de áreas de proteção 

ambiental no município; 
7. Município recebe royalties de petróleo.  

1. Crises econômicas / enfraquecimento 
da Petrobrás no município; 

2. Inexistência de Plano de Gestão da 
Bacia Hidrográfica do rio Apodi-
Mossoró; 

3. Alta concentração de calcário na água 
subterrânea, associada à temperatura 
elevada da água subterrânea; 

4. Possibilidade de contaminação dos 
mananciais integrantes da bacia do rio 
Apodi-Mossoró por atividades 
antrópicas (como uso inadequado do 
solo, lançamento irregular de resíduos 
sólidos e efluentes sem o devido 
tratamento, dentre outras); 

5. Forte estiagem que assola a maioria dos 
municípios do RN; 

6. Implantação de empreendimentos no 
município. 

7. Expansão urbana desordenada. 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

A análise SWOT referente à infraestrutura de Abastecimento de Água do município de Mossoró 

revelou reflexões positivas no tocante a responsabilidade da Concessionária estadual, detentora 

de “know how” e corpo técnico qualificado para as atividades fins do serviço. Outras forças 

visualizadas no ambiente interno a se destacar consistem na existência de projeto executivo do 

SAA da sede em execução, com recursos não onerosos garantidos, além da existência de 

macromedição nas unidades produtoras (sistemas operados pela CAERN) e de dessalinizadores 

em algumas comunidades rurais. 

Foram detectadas também fraquezas no sistema de abastecimento de água. Uma das  principais 

detectada diz respeito à insuficiência na produção de água, tendo em vista que as captações 

subterrâneas estão nos limites de suas capacidades.  

Destaca-se também a descontinuidade do abastecimento da sede, a qual  decorre da 

inexistência de delimitações de Zonas de Pressão para melhor equalizar as pressões nas áreas 

abastecidas e assim contemplar a todas estas de forma equitativa e da presença de trechos de 

rede apresentando calcificação e/ou em cimento amianto, estando, pois, com suas vidas úteis 

comprometidas/ultrapassadas, em estado de fadiga e concorrendo para a ocorrência de 

vazamentos que geram paralisações no abastecimento de águas nesse trecho para a realização 

dos devidos reparos. 

O cadastro técnico-comercial deficitário e ausência de regulação e fiscalização são problemas 

que também afetam o sistema da sede municipal. Internamente, ressalta-se ainda o alto índice 

de perdas como fator que sugere um déficit nas finanças. Na zona rural, destaca-se o alto custo 

mensal com caminhões pipas e operação e manutenção de sistemas dessalinizadores em 
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algumas comunidades e assentamentos; assim como, abastecimento de água deficitário com 

existência de instalações precárias e inexistência de tratamento da água. 

Atualmente, as principais reflexões positivas no ambiente externo é a criação do ente regulador 

e a implantação do Sistema Adutor Apodi-Mossoró, que irá complementar a produção de água 

da área urbana. 

No âmbito externo, destaca-se como principais ameaças à infraestrutura de abastecimento de 

água o risco de contaminação dos mananciais integrantes da bacia do rio Apodi-Mossoró por 

atividades antrópicas e presença de calcário associado à elevada temperatura da água 

subterrânea, ocasionando, provavelmente, incrustações observadas em alguns trechos de rede; 

assim como, o enfraquecimento da Petrobrás no município, o que tem ocasionado perda de 

recursos para investimentos no setor. 

 

3.2 CENÁRIO ATUAL 

A descrição da situação atual e avaliação da prestação dos serviços de Abastecimento de Água 

Potável no município de Mossoró foram apresentadas de forma pormenorizada no Produto C 

(Diagnóstico Técnico-Participativo). 

O retrato da situação diagnosticada será utilizado como ponto de partida para a definição dos 

cenários futuros, traçando-se as alternativas institucionais cabíveis e os objetivos e metas para 

mitigação das deficiências encontradas, visando a adequação à Política Federal de Saneamento 

Básico. 

A seguir, apresenta-se, sinteticamente, os principais aspectos diagnosticados que nortearão as 

prospectivas para o setor de abastecimento de água: 

 Incompatibilidade do cadastro comercial e do georreferenciamento de todo o sistema 

de abastecimento de água com a base de dados da Prefeitura; 

 Insuficiência de produção de água e de reservação; 

 Existência de poços injetando diretamente na rede de distribuição; 

 Existência de trechos de rede apresentando calcificação (com consequente redução de 

diâmetro da tubulação) e em cimento amianto que, devido à precariedade das mesmas, 

acaba por ocasionar perdas físicas no sistema de distribuição; 

 Equipamentos de infraestrutura, tais como hidrômetros, incompatíveis com as 

características da água de abastecimento, a exemplo da elevada temperatura da água 

dos poços profundos que abastecem a sede; 

 Registros de descontinuidade no abastecimento de, praticamente, todas as áreas da 

cidade, à exceção do centro; 

 Elevado índice de perdas na distribuição (59,91%), acima da média nacional que foi de 

aproximadamente 37% em 2014; 
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 Ausência de outorga de uso da água dos poços que abastecem as zonas urbana e rural; 

 Abastecimento de água deficitário na zona rural, com insuficiência no fornecimento de 

água, instalações precárias, bem como, inexistência de tratamento na água a ser 

consumida; 

 Deficiência no cadastro dos poços que abastecem diversas localidades rurais do 

município; 

 Ausência de cobrança pela prestação de serviço de abastecimento de água nas diversas 

localidades rurais do município; 

 Inexistência de macromedição de água na saída dos poços tubulares comunitários da 

zona rural, bem como de micromedição nas residências, impossibilitando estimar as 

perdas; 

 Ausências de Plano Diretor de Abastecimento de Água, bem como de regulação e de 

fiscalização dos serviços. 

 

3.3 CENÁRIO FUTURO 

3.3.1 Objetivos 

Na busca pela universalização do acesso aos serviços de abastecimento de água no município 

de Mossoró, forma definidos os seguintes objetivos: 

 Garantir condições de acesso de toda a população de Mossoró à água em quantidade e 

qualidade que assegure a proteção à saúde, observadas as normas relativas para o 

consumo humano e em conformidade com a legislação ambiental e a de recursos 

hídricos; 

 Ampliar e monitorar os sistemas existentes, promovendo a ampliação das capacidades 

produtivas e a implantação de novas adutoras, redes, reservação e dispositivos de 

controle do abastecimento e da qualidade da água ofertada à população; 

 Promover a atualização e compatibilização dos cadastros técnicos dos sistemas 

existentes; 

 Promover a conservação dos recursos hídricos, por meio da redução das perdas nos 

sistemas ou, da reutilização da água e da preservação dos terrenos circunvizinhos aos 

mananciais; 

 Estabelecer procedimentos para avaliação sistemática da efetividade, eficiência e 

eficácia dos serviços prestados, que incluam indicadores para aferir o cumprimento das 

metas; 

 Promover a melhoria contínua do gerenciamento, da prestação e da sustentabilidade 

dos serviços; 

 Definir diretrizes para a criação do plano setorial de abastecimento de água; 
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 Promover a definição do ente de regulação; 

 Promover a constante educação e conscientização da população quanto à necessidade 

de racionalizar o uso da água e adoção de medidas concretas voltadas ao combate ao 

desperdício. 

 

3.3.2 Metas 

De uma forma geral, as metas foram estabelecidas em conformidade com os objetivos expostos 

anteriormente e prazos expressos a seguir: 

 Imediatos ou emergenciais: até o 3º ano; 

 Curto prazo: 4º ao 8º ano; 

 Médio prazo: 9º ao 12º ano; 

 Longo prazo: 13º ao 20º ano.  

Para definição das metas, observou-se a necessidade em se proceder investimentos na 

ampliação dos sistemas, com aumento da capacidade produtiva e expansão da cobertura do 

abastecimento, assim como, investimentos na implantação de melhorias nos sistemas tendo em 

vista a redução do índice de perdas na distribuição. Esta prospectiva é perfeitamente factível, 

considerando-se que a universalização dos serviços públicos de saneamento básico é um dos 

princípios fundamentais da Política Nacional de Saneamento Básico. 

As metas foram definidas com base em indicadores estruturados de forma a serem avaliados no 

futuro pelo ente regulador e de fiscalização dos serviços. Foram selecionados 06 (seis) 

indicadores, cujas definições e metas estão apresentadas nos itens a seguir. 

 

3.3.2.1 Metas de universalização do abastecimento de água 

Para a universalização do abastecimento de água em todo território do município de Mossoró, 

foram escolhidos índices diferenciados para as zonas urbana e rural, em virtude das 

particularidades das diversas localidades existentes, conforme exposto a seguir: 

 Índice de cobertura por rede de distribuição na zona urbana; 

 Índice de universalização geral (por rede ou outra forma de abastecimento) na zona 

rural; 

 Índice de cobertura por rede de distribuição na zona rural; 

 Índice de cobertura por dessalinizador (exceto rede) na zona rural. 
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Índice de cobertura por rede de distribuição na zona urbana 

A cobertura dos sistemas de abastecimento de água da zona urbana ao longo do tempo será 

calculada anualmente pela seguinte expressão: 

ICZU = (NER/NTDU) x 100 

Onde: 

ICZU – índice de cobertura por rede de distribuição na zona urbana (%); 

NER – número de economias residenciais de água na zona urbana; 

NTDU – número total de domicílios urbanos. 

 

Neste estudo, considerou-se como ponto de partida do índice de cobertura por rede de 

abastecimento, o índice obtido no Censo IBGE 2010 para a zona urbana do munícipio de 

Mossoró que foi de 97,80%. 

Como um dos princípios fundamentais da Política Federal de Saneamento Básico é a 

universalização dos serviços de saneamento, prevê-se que o índice de cobertura será elevado a 

100% no final de plano, tendo em vista que com a complementação da produção advinda da 

implantação da Adutora Apodi-Mossoró não será suficiente para suprir a demanda e 

consequente ampliação do sistema, o que, possivelmente, irá requerer busca por nova captação 

–; não havendo possibilidade de manutenção e, muito menos, de diminuição do índice de 

cobertura. No Quadro a seguir, são apresentadas as metas de cobertura definidas para a zona 

urbana do município de Mossoró. 

Quadro 5. Metas para a universalização da cobertura por rede de distribuição na zona urbana de Mossoró. 

Ano % Ano % Ano % 

1 97,80 8 98,53 15 99,39 

2 97,80 9 98,66 16 99,51 

3 97,92 10 98,78 17 99,63 

4 98,04 11 98,90 18 99,76 

5 98,17 12 99,02 19 99,88 

6 98,29 13 99,14 20 100,00 

7 98,41 14 99,27   

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

Índice de universalização geral (por rede ou outra forma de abastecimento) na zona rural 

A cobertura dos sistemas de abastecimento de água da zona rural ao longo do tempo será 

calculada anualmente pela seguinte expressão: 

IUGZR = (NDRO/NTDR) x 100 

Onde: 
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IUGZR – índice de universalização geral por rede de distribuição ou outra forma de 

abastecimento na zona rural (%); 

NDRO – número de domicílios abastecidos por rede ou outra forma de abastecimento coletivo 

de água na zona rural; 

NTDR – número total de domicílios rurais. 

 

Neste estudo, considerou-se como ponto de partida do índice de universalização geral de 

abastecimento de água, o índice obtido no Censo IBGE 2010 para a zona rural do munícipio de 

Mossoró que foi de 80,39% (considerando o somatório dos percentuais de domicílios atendidos 

por rede geral e de domicílios atendidos por poço ou nascente fora da propriedade na zona 

rural). 

Da mesma forma do que foi previsto para a zona urbana, para a zona rural prevê-se que o índice 

de cobertura será elevado a 100% no final de plano, considerando-se que haverá investimentos 

para que essa cobertura seja anualmente incrementada. No Quadro a seguir, expõem-se as 

metas de cobertura definidas para a zona rural do município de Mossoró. 

 

Quadro 6. Metas para a universalização geral (por rede de distribuição ou outra forma de abastecimento) 
na zona rural de Mossoró. 

Ano % Ano % Ano % 

1 80,39 8 87,61 15 94,84 

2 81,42 9 88,65 16 95,87 

3 82,45 10 89,68 17 96,90 

4 83,49 11 90,71 18 97,94 

5 84,52 12 91,74 19 98,97 

6 85,55 13 92,78 20 100,00 

7 86,58 14 93,81   

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

Índice de cobertura por rede de distribuição na zona rural 

A cobertura dos sistemas de abastecimento de água da zona rural por rede de distribuição ao 

longo do tempo será calculada anualmente pela seguinte expressão: 

ICRZR = (NDR/NTDR) x 100 

Onde: 

ICRZR – índice de cobertura por rede de distribuição na zona rural (%); 

NDR – número de domicílios abastecidos por rede de distribuição na zona rural; 

NTDR – número total de domicílios rurais. 
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Neste estudo, considerou-se como ponto de partida do índice de cobertura por rede na zona 

rural, o índice obtido a partir de dados colhidos nas visitas e reuniões técnicas que é de 39,1%. 

Devido às peculiaridades de algumas localidades rurais e respeitando-se o princípio definido na 

Política Federal de Saneamento Básico de eficiência e sustentabilidade econômica, não será 

viável a universalização da cobertura por rede de distribuição em toda a zona rural. Neste caso, 

levando-se em conta a atual cobertura por rede e a possibilidade de expansão/implantação de 

rede de abastecimento em algumas localidades aglomeradas, prevê-se que a elevação do índice 

de cobertura por rede na zona rural a 60% no final de plano. No Quadro a seguir, expõem-se as 

metas de cobertura por rede definidas para a zona rural do município de Mossoró. 

 

Quadro 7. Metas para a expansão da cobertura por rede de distribuição na zona rural de Mossoró. 

Ano % Ano % Ano % 

1 39,10 8 46,80 15 54,50 

2 40,20 9 47,90 16 55,60 

3 41,30 10 49,00 17 56,70 

4 42,40 11 50,10 18 57,80 

5 43,50 12 51,20 19 58,90 

6 44,60 13 52,30 20 60,00 

7 45,70 14 53,40   

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

Índice de cobertura por dessalinizador (exceto rede) na zona rural 

A cobertura dos sistemas de abastecimento de água da zona rural por dessalinizadores ao longo 

do tempo será calculada anualmente pela seguinte expressão: 

ICDZR = (NDDR/NTDR) x 100 

Onde: 

ICDZR – índice de cobertura por dessalinizador (exceto rede) na zona rural (%); 

NDDR – número de domicílios abastecidos por dessalinizador na zona rural; 

NTDR – número total de domicílios rurais. 

 

Neste estudo, considerou-se como ponto de partida do índice de cobertura por dessalinizador 

(exceto localidades com existência de rede de distribuição) na zona rural, o índice obtido a partir 

de dados colhidos nas visitas e reuniões técnicas que é de 17,29%. 

Devido à impossibilidade de se universalizar o atendimento através de dessalinizadores na zona 

rural em virtude do alto custo envolvido e respeitando-se o princípio definido na Política Federal 

de Saneamento Básico de eficiência e sustentabilidade econômica; neste plano está previsto 

apenas a expansão do atendimento por esse tipo de sistema, em especial, naquelas localidades 

com existência de água salobra. Neste caso, prevê-se que a elevação do índice de cobertura por 
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dessalinizador (exceto rede) na zona rural a 20% no final de plano. No Quadro a seguir, expõe-

se as metas de cobertura por dessalinizador (exceto rede) definidas para a zona rural do 

município de Mossoró. 

 

Quadro 8. Metas para a expansão da cobertura por dessalinizador (exceto rede) na zona rural de Mossoró. 

Ano % Ano % Ano % 

1 17,29 8 18,29 15 19,29 

2 17,44 9 18,43 16 19,43 

3 17,58 10 18,58 17 19,57 

4 17,72 11 18,72 18 19,72 

5 17,86 12 18,86 19 19,86 

6 18,01 13 19,00 20 20,00 

7 18,15 14 19,15   

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

3.3.2.2 Consumo per capita 

O consumo médio per capita é uma variável que contribui com o volume necessário a ser 

produzido para suprir a demanda. Este valor é obtido através da razão entre o volume de água 

de fato consumido pela população e o número de pessoas que são atendidas por abastecimento, 

conforme expresso na fórmula abaixo: 

CPC = (VC-VATE)/PT 

Onde: 

CPC – consumo per capita (L/hab/dia); 

VC – volume de água consumido (L); 

VATE – volume de água tratada exportado (L); 

PT – população total atendida com abastecimento de água. 

 

Serão considerados per capitas diferenciados para as zonas urbana e rural (localidades cobertas 

ou não por de distribuição), de acordo com as premissas expostas a seguir, considerando-se que 

não sofrerão modificações ao longo do período de plano: 

 Consumo médio per capita de 50L/habitante/dia para o abastecimento de localidades 

desprovidas de rede5; 

 Consumo médio per capita de 200 e 120L/habitante/dia para o abastecimento, 

respectivamente, das zonas urbana e rural, naquelas localidades com existência de rede 

de distribuição. Nota-se que esses per capitas são aceitáveis quando considerados os 

portes das localidades, conforme pode ser visualizado no Quadro a seguir. 

                                                           
5 De acordo com recomendações da FUNASA (2006) o consumo per capita para populações desprovidas 
de ligações domiciliares abastecidas somente com torneiras públicas ou chafarizes é de 30 a 50L/hab/d. 
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Quadro 9. Consumo médio per capita, para populações dotadas de ligações domiciliares. 

Porte da comunidade Faixa da população 
(habitantes) 

Consumo per capita 
(L/hab.dia) 

Povoado rural < 5.000 90 a 140 

Vila 5.000 a 10.000 100 a 160 

Pequena localidade 10.000 a 50.000 110 a 180 

Cidade média 50.000 a 250.000 120 a 220 

Cidade grande > 250.000 150 a 300 

Fonte: Von Sperling apud Heller & Pádua (2010). 

 

Ressalta-se que ações de Educação Sanitária e Ambiental, adoção de medidas de reutilização da 

água para fins menos nobres, assim como, medidas de aproveitamento de águas pluviais, 

poderão provocar a diminuição do consumo per capita ao longo do período de plano. Assim 

como, o aumento do poder aquisitivo da população poderá refletir em um aumento deste 

consumo. Desta forma, nas revisões futuras, dever-se-á adotar consumos per capita mais 

adequados à realidade na qual o município se enquadra. 

 

3.3.2.3 Índice de perdas na distribuição 

O índice de perdas no sistema de distribuição é uma variável importante quando se trata da 

verificação da demanda necessária de água para suprir o abastecimento da população; este 

índice mostra o volume de água a mais que precisou ser produzido além do que normalmente é 

consumido. Essas perdas ocorrem ao longo do sistema de abastecimento, tendo diversas causas 

possíveis, dentre elas, vazamentos, ligações clandestinas, entre outros. 

Esse índice deve ser determinado e controlado para verificação da eficiência do sistema de 

controle operacional implantado, e garantir que o desperdício dos recursos naturais seja o 

menor possível. Tal condição, além de colaborar para a preservação dos recursos naturais, tem 

reflexos diretos sobre os custos de operação e investimentos do sistema de abastecimento. 

O índice poderá ser calculado pela seguinte equação: 

IPD = [(VP-VC)/VP] x 100 

Onde: 

IPD – índice de perdas na distribuição (%); 

VP – volume de água produzido; 

VC – volume de água consumido. 

 

O índice de perdas na distribuição fornecido pelo SNIS ano 2014, para os sistemas operados pela 

CAERN, foi de 59,91%. Este índice será considerado o valor base para serem estabelecidas as 

metas futuras das localidades abastecidas por rede de distribuição. 
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Não serão consideradas, para efeito de definição das projeções futuras, as possibilidades de 

elevação do índice de perdas nos sistemas de distribuição, tendo em vista que o atual valor de 

59,91% (SNIS, 2014) já é bastante elevado. Desta forma, prevê-se a redução progressiva das 

perdas na distribuição conforme metas propostas na Figura a seguir. 

 

 
Figura 2. Metas de redução progressiva das perdas nos sistemas de distribuição de água do município de 
Mossoró ao longo dos anos. 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

3.3.2.4 Índice de hidrometração 

Para verificar o atendimento da meta referente a esse item ao longo do tempo, será calculado 

anualmente o índice pela seguinte expressão: 

IH = (NLAM/NTLA) x 100 

Onde: 

IH – índice de hidrometração (%); 

NLAM – número de ligações ativas de água micromedidas; 

NTLA – número total de ligações ativas de água. 

 

Neste estudo, considerou-se metas diferenciadas para as zonas urbana e rural, tendo como 

ponto de partida para as zonas urbana e rural (localidades atendidas pela Adutora Jerônimo 

% PERDAS; ANO 1; 
60% % PERDAS; ANO 5; 

55% % PERDAS; ANO 
10; 50% % PERDAS; ANO 

15; 45% % PERDAS; ANO 
20; 40%
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ANO 8 ANO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14

ANO 15 ANO 16 ANO 17 ANO 18 ANO 19 ANO 20
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Rosado), os índices calculados através dos dados fornecidos pela CAERN no ano 2015; sendo, 

respectivamente, de 65,82% e 69,08%. Para as demais localidades rurais providas de rede de 

distribuição considerou-se o início da hidrometração a partir do Ano 2 com universalização no 

Ano 13. As propostas de metas do índice de hidrometração estão expostas no Quadro a seguir. 

 

Quadro 10. Metas do índice de hidrometração para as localidades providas de rede de distribuição do 
município de Mossoró. 

Ano 

Índice de hidrometração (%) 

Área Urbana 
Área Rural - 

Comunidades Adutora 
Jerônimo Rosado 

Área Rural - Demais 
comunidades 

Ano 0 65,82% 69,08% 0,00% 

Ano 1 65,82% 69,08% 0,00% 

Ano 2 71,51% 74,23% 8,33% 

Ano 3 77,21% 79,38% 16,67% 

Ano 4 82,91% 84,54% 25,00% 

Ano 5 88,61% 89,69% 33,33% 

Ano 6 94,30% 94,85% 41,67% 

Ano 7 100,00% 100,00% 50,00% 

Ano 8 100,00% 100,00% 58,33% 

Ano 9 100,00% 100,00% 66,67% 

Ano 10 100,00% 100,00% 75,00% 

Ano 11 100,00% 100,00% 83,33% 

Ano 12 100,00% 100,00% 91,67% 

Ano 13 100,00% 100,00% 100,00% 

Ano 14 100,00% 100,00% 100,00% 

Ano 15 100,00% 100,00% 100,00% 

Ano 16 100,00% 100,00% 100,00% 

Ano 17 100,00% 100,00% 100,00% 

Ano 18 100,00% 100,00% 100,00% 

Ano 19 100,00% 100,00% 100,00% 

Ano 20 100,00% 100,00% 100,00% 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

3.3.3 Projeção das Demandas de Água 

Para identificação das necessidades futuras de ampliação/otimização dos componentes do 

sistema serão utilizados dados anteriores apresentados no levantamento e diagnóstico da 

situação atual, das evoluções ao longo do período do estudo, da população, das metas de 

cobertura e per capitas fixados e de redução do índice de perdas, sendo necessário ainda definir 

os parâmetros normatizados e parâmetros de projeção do número de ligações, economias e de 

extensão de rede. 
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Parâmetros Normatizados 

Os parâmetros normatizados a serem adotados para a projeção de demanda dos sistemas de 

abastecimento de água do município de Mossoró são os seguintes: 

 Reservação: mínimo 1/3 do volume distribuído no dia de maior consumo; 

 Coeficiente de variação máxima diária – K1 = 1,2. 

 

Parâmetros Físicos de Projeção das Demandas 

Para determinação da projeção das demandas no município de Mossoró, foram utilizadas as 

estimativas populacionais definidas no presente plano de saneamento, os dados de ligações e 

economias fornecidos pela CAERN no 2015 (tanto da sede como das comunidades rurais 

abastecidas pela Adutora Jerônimo Rosado); assim como, as taxas de ocupação domiciliar das 

zonas urbana e rural do Censo IBGE 2010. 

Com base nas informações do SNIS do ano 2014, foram utilizados os seguintes índices para 

cálculo das demandas da zona urbana: 

 Extensão de rede por ligação: 4,93 m/ligação; 

 Densidade de economia por ligação: 1,18 economias/ligação. 

Para as localidades da zona rural, foram considerados os seguintes índices: 

 Extensão de rede por ligação: 14,79 m/ligação (triplo do índice adotado para a zona 

urbana); 

 Densidade de economia por ligação: 1,00 economia/ligação; 

 Perdas de água nos sistemas dotados de dessalinizador: 60%, ou seja, do total de volume 

produzido pelo poço, apenas 40% é aproveitado para consumo. 

 

Evolução das Demandas de Água 

Com base nos parâmetros normatizados e nos parâmetros físicos dos sistemas do município de 

Mossoró, foram elaborados o Quadros seguintes, que representam um resumo da evolução dos 

principais componentes dos sistemas de abastecimento de água das zonas urbana e rural do 

município. 

Ressalta-se que foi considerada a regularização no atendimento dos domicílios das localidades 

já cobertas por rede até o ano 9; bem como, expansão dos sistemas atualmente operados pela 

CAERN a partir do Ano 3. 
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Quadro 11. Evolução das populações residentes e atendidas pelos sistemas de abastecimento ao longo do período de plano. 

Ano 

População residente (hab.) Índice de cobertura População atendida (hab.) 

População 
Urbana Fixa 

Pop. Rural coberta por rede 
Pop. Rural 
localidades 

com 
dessalinizador - 
exceto as com 

rede 

Pop. Rural 
demais 

localidades 

Área 
urbana 

Área 
rural 
geral 

Área rural 
atendida por 

rede 

Pop. Urbana 
Fixa+pop. 
Flutuante 

Pop. Rural atendida por rede 
Pop. Rural 
localidades 

com 
dessalinizador - 
exceto as com 

rede 

Pop. Rural 
demais 

localidades 
Adutora 

Jerônimo 
Rosado 

Através de 
poço 

tubular 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através de 
poço tubular 

1 267.479 1.929 8.102 4.437 11.187 97,80% 80,39% 39,10% 246.006 1.210 5.083 4.437 9.894 

2 271.514 1.966 8.257 4.522 11.401 97,80% 81,42% 40,20% 247.053 1.325 5.759 4.559 9.646 

3 275.610 2.004 8.415 4.609 11.619 98,11% 82,45% 41,30% 264.635 1.444 6.486 4.684 9.358 

4 279.767 2.042 8.576 4.697 11.842 98,43% 83,49% 42,40% 274.409 1.567 7.266 4.812 9.027 

5 283.987 2.081 8.740 4.787 12.069 98,74% 84,52% 43,50% 284.403 1.693 8.103 4.944 8.652 

6 288.271 2.121 8.907 4.879 12.300 99,06% 85,55% 44,60% 294.624 1.825 8.998 5.079 8.230 

7 292.619 2.162 9.078 4.972 12.535 99,37% 86,58% 45,70% 305.074 1.961 9.953 5.217 7.760 

8 297.033 2.203 9.252 5.067 12.775 99,69% 87,61% 46,80% 315.760 2.100 10.972 5.359 7.237 

9 301.513 2.245 9.429 5.164 13.020 100,00% 88,65% 47,90% 326.685 2.245 12.057 5.504 6.663 

10 306.061 2.288 9.610 5.263 13.269 100,00% 89,68% 49,00% 332.589 2.288 12.622 5.652 6.726 

11 310.678 2.332 9.794 5.364 13.523 100,00% 90,71% 50,10% 338.573 2.332 13.205 5.805 6.790 

12 315.364 2.377 9.982 5.467 13.781 100,00% 91,74% 51,20% 344.635 2.377 13.805 5.961 6.853 

13 320.121 2.422 10.173 5.572 14.045 100,00% 92,78% 52,30% 350.784 2.422 14.425 6.121 6.917 

14 324.950 2.468 10.368 5.679 14.314 100,00% 93,81% 53,40% 357.012 2.468 15.062 6.285 6.980 

15 329.852 2.515 10.567 5.788 14.588 100,00% 94,84% 54,50% 363.323 2.515 15.719 6.453 7.043 

16 334.827 2.563 10.769 5.899 14.868 100,00% 95,87% 55,60% 369.720 2.563 16.396 6.625 7.107 

17 339.878 2.612 10.975 6.012 15.153 100,00% 96,90% 56,70% 376.205 2.612 17.092 6.802 7.170 

18 345.005 2.662 11.185 6.127 15.443 100,00% 97,94% 57,80% 382.778 2.662 17.809 6.982 7.233 

19 350.209 2.713 11.399 6.244 15.739 100,00% 98,97% 58,90% 389.439 2.713 18.547 7.168 7.295 

20 355.492 2.765 11.617 6.364 16.040 100,00% 100,00% 60,00% 396.193 2.765 19.307 7.357 7.357 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016.
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Quadro 12. Evolução das demandas médias e máximas das populações atendidas pelos sistemas de abastecimento ao longo do período de plano. 

Ano 

Consumo per capita (L/hab./dia) Demanda (m³/h) Demanda máxima (K1) (m³/h) 

Área urbana 
Área rural - 
com rede 

Área rural - 
sem rede 

Pop. 
Urbana+pop. 

Flutuante 

Pop. Rural atendida por rede Pop. Rural 
localidades com 
dessalinizador - 

exceto as com rede 

Pop. Rural 
demais 

localidades 

Pop. 
Urbana+pop. 

Flutuante 

Pop. Rural atendida por rede 

Adutora 
Jerônimo Rosado 

Através de poço 
tubular 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através de poço 
tubular 

1 200 120 50 2.050,05 6,05 25,42 23,11 20,61 2.460,06 7,26 30,50 

2 200 120 50 2.058,78 6,63 28,79 23,74 20,10 2.470,53 7,95 34,55 

3 200 120 50 2.205,29 7,22 32,43 24,40 19,50 2.646,35 8,66 38,91 

4 200 120 50 2.286,74 7,83 36,33 25,06 18,81 2.744,09 9,40 43,60 

5 200 120 50 2.370,03 8,47 40,51 25,75 18,02 2.844,03 10,16 48,62 

6 200 120 50 2.455,20 9,12 44,99 26,45 17,15 2.946,24 10,95 53,99 

7 200 120 50 2.542,28 9,80 49,76 27,17 16,17 3.050,74 11,76 59,72 

8 200 120 50 2.631,33 10,50 54,86 27,91 15,08 3.157,60 12,60 65,83 

9 200 120 50 2.722,38 11,23 60,28 28,67 13,88 3.266,85 13,47 72,34 

10 200 120 50 2.771,58 11,44 63,11 29,44 14,01 3.325,89 13,73 75,73 

11 200 120 50 2.821,44 11,66 66,03 30,23 14,15 3.385,73 13,99 79,23 

12 200 120 50 2.871,96 11,89 69,03 31,05 14,28 3.446,35 14,26 82,83 

13 200 120 50 2.923,20 12,11 72,12 31,88 14,41 3.507,84 14,53 86,55 

14 200 120 50 2.975,10 12,34 75,31 32,74 14,54 3.570,12 14,81 90,37 

15 200 120 50 3.027,69 12,58 78,60 33,61 14,67 3.633,23 15,09 94,32 

16 200 120 50 3.081,00 12,82 81,98 34,51 14,81 3.697,20 15,38 98,38 

17 200 120 50 3.135,04 13,06 85,46 35,43 14,94 3.762,05 15,67 102,55 

18 200 120 50 3.189,82 13,31 89,04 36,37 15,07 3.827,78 15,97 106,85 

19 200 120 50 3.245,33 13,57 92,73 37,33 15,20 3.894,39 16,28 111,28 

20 200 120 50 3.301,61 13,83 96,53 38,32 15,33 3.961,93 16,59 115,84 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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Quadro 13. Evolução das produções e volumes de reservação necessários para atendimento das populações ao longo do período de plano. 

Ano 
Índice de 

perdas 

Produção necessária (K1) (m³/h) 
Produção 
atual área 

urbana 
(m³/h) - 

SAA 
CAERN 

Reservação necessária (m³) 

Reservação 
atual área 

urbana (m³) - 
SAA CAERN 

Pop. 
Urbana+pop. 

Flutuante 

Pop. Rural atendida por rede 
Pop. 

Urbana+pop. 
Flutuante 

Pop. Rural atendida por 
rede 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através de 
poço tubular 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através de 
poço tubular 

1 60% 6.136,34 18,11 76,08 3.899,00 49.091 145 609 21.900,00 

2 60% 6.162,46 19,83 86,19 3.899,00 49.300 159 690 21.900,00 

3 60% 6.601,02 21,61 97,07 3.899,00 52.809 173 777 21.900,00 

4 60% 6.844,82 23,44 108,75 3.899,00 54.759 188 871 21.900,00 

5 55% 6.310,60 22,54 107,88 3.899,00 50.485 181 864 21.900,00 

6 55% 6.537,39 24,29 119,79 3.899,00 52.300 195 959 21.900,00 

7 55% 6.769,27 26,10 132,50 3.899,00 54.155 209 1.061 21.900,00 

8 55% 7.006,38 27,96 146,07 3.899,00 56.052 224 1.169 21.900,00 

9 55% 7.248,79 29,89 160,51 3.899,00 57.991 240 1.285 21.900,00 

10 50% 6.645,80 27,43 151,33 3.899,00 53.167 220 1.211 21.900,00 

11 50% 6.765,37 27,96 158,32 3.899,00 54.123 224 1.267 21.900,00 

12 50% 6.886,50 28,50 165,52 3.899,00 55.093 228 1.325 21.900,00 

13 50% 7.009,37 29,04 172,94 3.899,00 56.075 233 1.384 21.900,00 

14 50% 7.133,82 29,59 180,59 3.899,00 57.071 237 1.445 21.900,00 

15 45% 6.603,17 27,43 171,41 3.899,00 52.826 220 1.372 21.900,00 

16 45% 6.719,43 27,95 178,79 3.899,00 53.756 224 1.431 21.900,00 

17 45% 6.837,29 28,48 186,38 3.899,00 54.699 228 1.492 21.900,00 

18 45% 6.956,75 29,03 194,20 3.899,00 55.655 233 1.554 21.900,00 

19 45% 7.077,81 29,58 202,25 3.899,00 56.623 237 1.618 21.900,00 

20 40% 6.603,22 27,65 193,07 3.899,00 52.826 222 1.545 21.900,00 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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Quadro 14. Evolução do número de economias e ligações e extensão de redes acumulados necessários para atendimento das populações ao longo do período de plano. 

Ano 

Número de economias (un) Número de ligações (un) Rede de distribuição (m) 

Requeridas Existentes, atuais e futuras Requeridas Existentes, atuais e futuras Requerida Existente, atual e futura 

Área 
Urbana 

Área Rural - com rede 

Área 
Urbana 

Área Rural - com rede 

Área 
Urbana 

Área Rural - com rede 

Área 
Urbana 

Área Rural - com rede 

Área 
Urbana 

Área Rural - com rede 

Área 
Urbana 

Área Rural - com rede 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através 
de poço 
tubular 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através 
de poço 
tubular 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através 
de poço 
tubular 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através 
de poço 
tubular 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através 
de poço 
tubular 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através 
de poço 
tubular 

1 96.684 1.008 2.256 94.557 1.008 2.256 81.936 1.008 2.256 80.133 1.008 2.256 403.943 14.908 33.365 395.056 14.908 33.365 

2 97.831 1.017 2.381 94.557 1.008 2.381 82.908 1.017 2.381 80.133 1.008 2.381 408.735 15.041 35.209 395.056 14.908 35.209 

3 98.994 1.029 2.507 96.937 1.029 2.507 83.893 1.029 2.507 82.150 1.029 2.507 413.594 15.219 37.072 405.000 15.219 37.072 

4 100.175 1.038 2.639 98.216 1.038 2.639 84.894 1.038 2.639 83.234 1.038 2.639 418.528 15.352 39.037 410.343 15.352 39.037 

5 101.374 1.049 2.774 99.516 1.049 2.774 85.910 1.049 2.774 84.335 1.049 2.774 423.537 15.515 41.032 415.772 15.515 41.032 

6 102.591 1.061 2.913 100.836 1.061 2.913 86.942 1.061 2.913 85.454 1.061 2.913 428.622 15.692 43.085 421.288 15.692 43.085 

7 103.826 1.072 3.058 102.176 1.072 3.058 87.988 1.072 3.058 86.590 1.072 3.058 433.782 15.855 45.221 426.889 15.855 45.221 

8 105.080 1.083 3.206 103.539 1.083 3.206 89.051 1.083 3.206 87.745 1.083 3.206 439.021 16.018 47.420 432.582 16.018 47.420 

9 106.353 1.095 3.359 104.923 1.095 3.359 90.130 1.095 3.359 88.918 1.095 3.359 444.339 16.195 49.676 438.366 16.195 49.676 

10 107.645 1.109 3.514 106.329 1.109 3.514 91.225 1.109 3.514 90.110 1.109 3.514 449.737 16.402 51.974 444.241 16.402 51.974 

11 108.957 1.118 3.680 107.759 1.118 3.680 92.336 1.118 3.680 91.321 1.118 3.680 455.219 16.535 54.428 450.211 16.535 54.428 

12 110.288 1.132 3.846 109.210 1.132 3.846 93.464 1.132 3.846 92.551 1.132 3.846 460.780 16.742 56.876 456.274 16.742 56.876 

13 111.639 1.144 4.019 110.684 1.144 4.019 94.609 1.144 4.019 93.800 1.144 4.019 466.424 16.920 59.438 462.434 16.920 59.438 

14 113.011 1.159 4.194 112.182 1.159 4.194 95.772 1.159 4.194 95.070 1.159 4.194 472.156 17.142 62.035 468.694 17.142 62.035 

15 114.404 1.170 4.379 113.705 1.170 4.379 96.953 1.170 4.379 96.360 1.170 4.379 477.976 17.304 64.771 475.055 17.304 64.771 

16 115.817 1.183 4.568 115.251 1.183 4.568 98.150 1.183 4.568 97.670 1.183 4.568 483.880 17.497 67.558 481.514 17.497 67.558 

17 117.252 1.197 4.762 116.822 1.197 4.762 99.366 1.197 4.762 99.002 1.197 4.762 489.875 17.704 70.423 488.079 17.704 70.423 

18 118.709 1.212 4.960 118.419 1.212 4.960 100.601 1.212 4.960 100.355 1.212 4.960 495.962 17.925 73.358 494.750 17.925 73.358 

19 120.187 1.225 5.167 120.040 1.225 5.167 101.853 1.225 5.167 101.729 1.225 5.167 502.137 18.118 76.417 501.524 18.118 76.417 

20 119.561 1.435 4.735 119.561 1.435 4.735 101.323 1.435 4.735 101.323 1.435 4.735 499.522 21.224 70.034 499.522 21.224 70.034 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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Quadro 15. Evolução das economias hidrometradas ao longo do período de plano. 

Ano 

Índice de hidrometração (%) Incremento de novas economias com hidrômetro (un) Economias existentes, atuais e futuras hidrometradas (un) 

Área Urbana 
Área Rural - 

Adutora Jerônimo 
Rosado 

Área Rural - 
Demais 

comunidades 
Área Urbana 

Área Rural - Adutora 
Jerônimo Rosado 

Área Rural - Demais 
comunidades 

Área Urbana 
Área Rural - Adutora 

Jerônimo Rosado 
Área Rural - Demais 

comunidades 

1 65,82% 69,08% 0,00% 0 0 0 62.233 696 0 

2 71,51% 74,23% 8,33% 0 0 125 67.621 748 198 

3 77,21% 79,38% 16,67% 2.380 21 126 74.846 817 418 

4 82,91% 84,54% 25,00% 1.279 9 133 81.429 878 660 

5 88,61% 89,69% 33,33% 1.299 11 135 88.176 941 925 

6 94,30% 94,85% 41,67% 1.320 12 139 95.091 1.006 1.214 

7 100,00% 100,00% 50,00% 1.341 11 144 102.176 1.072 1.529 

8 100,00% 100,00% 58,33% 1.363 11 149 103.539 1.083 1.870 

9 100,00% 100,00% 66,67% 1.384 12 153 104.923 1.095 2.239 

10 100,00% 100,00% 75,00% 1.406 14 155 106.329 1.109 2.636 

11 100,00% 100,00% 83,33% 1.429 9 166 107.759 1.118 3.067 

12 100,00% 100,00% 91,67% 1.451 14 166 109.210 1.132 3.525 

13 100,00% 100,00% 100,00% 1.474 12 173 110.684 1.144 4.019 

14 100,00% 100,00% 100,00% 1.498 15 176 112.182 1.159 4.194 

15 100,00% 100,00% 100,00% 1.523 11 185 113.705 1.170 4.379 

16 100,00% 100,00% 100,00% 1.546 13 188 115.251 1.183 4.568 

17 100,00% 100,00% 100,00% 1.571 14 194 116.822 1.197 4.762 

18 100,00% 100,00% 100,00% 1.597 15 198 118.419 1.212 4.960 

19 100,00% 100,00% 100,00% 1.621 13 207 120.040 1.225 5.167 

20 100,00% 100,00% 100,00% 1.648 16 210 121.688 1.241 5.377 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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Para definição das economias não-medidas a serem hidrometradas, bem como substituição dos 

hidrômetros obsoletos de início de plano, foram considerados os percentuais de instalação 

expostos no Quadro seguinte; de tal forma que as economias hidrometradas a cada ano sejam 

iguais àquelas calculadas no Quadro anterior. 

 

Quadro 16. Percentuais de instalação de hidrômetros em economias não-medidas e de substituição de 
hidrômetros de início de plano. 

Ano 

% de hidrômetros a serem instalados nas economias não-medidas 
% de hidrômetros a 
serem substituídos Área urbana 

Área Rural - Adutora 
Jerônimo Rosado 

Área Rural - Demais 
comunidades 

1 - - - - 

2 17% 17% 3% 10,00% 

3 15% 15% 4% 15,00% 

4 16% 17% 5% 15,00% 

5 17% 17% 6% 20,00% 

6 17% 17% 7% 20,00% 

7 18% 18% 8% 20,00% 

8 - - 9% - 

9 - - 10% - 

10 - - 11% - 

11 - - 12% - 

12 - - 13% - 

13 - - 14% - 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

Para definição dos hidrômetros a serem substituídos ao longo do período de plano, foi 

considerada a vida útil dos mesmos de 5 anos. 
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Quadro 17. Evolução das economias não-medidas a serem hidrometradas e dos hidrômetros a serem substituídos ao longo do período de plano. 

Ano 

Economias não-medidas a serem hidrometradas (un) Hidrômetros a serem substituídos (un) 

Área Urbana 
Área Rural - Adutora 

Jerônimo Rosado 
Área Rural - Demais 

comunidades 
Área Urbana 

Área Rural - Adutora 
Jerônimo Rosado 

Área Rural - Demais 
comunidades 

1 0 0 0 0 0 0 

2 5.387 52 74 6.223 70 0 

3 4.845 48 93 9.335 104 0 

4 5.304 52 109 9.335 104 0 

5 5.448 52 130 12.447 139 0 

6 5.595 53 150 12.447 139 0 

7 5.745 55 171 12.447 139 0 

8 0 0 193 11.611 122 198 

9 0 0 216 16.560 173 219 

10 0 0 241 15.918 165 242 

11 0 0 265 19.194 203 265 

12 0 0 293 19.361 205 289 

13 0 0 320 19.532 205 315 

14 0 0 0 12.973 133 540 

15 0 0 0 17.944 185 588 

16 0 0 0 17.324 179 639 

17 0 0 0 20.623 212 696 

18 0 0 0 20.812 219 747 

19 0 0 0 21.007 217 809 

20 0 0 0 14.472 148 715 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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4 PROGNÓSTICO DO SISTEMA ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Assim como foi realizado no diagnóstico do sistema de esgotamento sanitário, o município de 

Mossoró será dividido em seu prognóstico em dois sistemas, quais sejam: área urbana e área 

rural. As demandas de projeção do sistema de esgotamento sanitário serão realizadas para ambos 

os sistemas.  

 

4.1 ANÁLISE SWOT 

Para a reflexão e posicionamento em relação ao sistema de esgotamento sanitário, foi realizada 

a análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats), ou seja, uma análise das 

forças, fraquezas, oportunidades e ameaças do sistema, facilitando o início do processo de 

planejamento ao demonstrar uma percepção geral de pontos e fatores que contribuem ou 

atrapalham a execução de ações.  

Nesta análise, as forças e fraquezas representam o ambiente interno do setor, enquanto as 

oportunidades e ameaças são uma situação externa do sistema de esgotamento. No Quadro a 

seguir está apresentada a análise SWOT do sistema de esgotamento sanitário do município de 

Mossoró. 

Quadro 18. Análise SWOT do sistema de esgotamento sanitário de Mossoró 

A
m

b
ie

n
te

 In
te

rn
o

 

Forças Fraquezas 

1. Existência do sistema de esgotamento sanitário; 
2. Tratamento do esgoto coletado; 
3. Elaboração do plano municipal de saneamento 

básico; 
4. Concessionária estadual com know-how; 
5. Realização de estudos para criação da Agência 

Reguladora; 
6. Licenciamento ambiental dos sistemas 

implantados; 
7. Regularização dos aglomerados subnormais 

existentes no município. 

1. Inexistência de plano diretor de esgotamento 
sanitário; 

2. Inexistência de regulação dos serviços ; 
3. Baixa cobertura da rede de coleta; 
4. Lançamento de águas cinza nas ruas; 
5. Inexistência de SES na área rural; 
6. Operação deficiente nas EEEs e ETEs; 
7. Baixo contingente de funcionários para 

manutenção do sistema; 
8. Baixo contingente de fiscais da prefeitura em 

relação a pontos de lançamento de águas 
servidas; 

9. Baixa qualidade do efluente tratado. 

A
m

b
ie

n
te

 E
xt

e
rn

o
 

Oportunidades Ameaças 

1. Obtenção de recursos federais a fundo perdido ou 
financiamento; 

2. Convênio com Ministério das Cidades; 
3. Política Nacional de Saneamento Básico, 

PLANSAB; 
4. Município integrante do Pólo de Turismo Costa 

Branca; 
5. Município recebe royalties do petróleo; 
6. Revisão e atualização do arcabouço legal 

referente ao meio ambiente e saneamento; 
7. Existência de pequenas e médias indústrias; 
8. Construção de monumento no Parque Furna Feia 

– atrativo turístico. 

1. Dificuldades na obtenção de recursos 
federais; 

2. Crises econômicas; 
3. Risco de contaminação dos mananciais; 
4. Fiscalização dos órgãos ambientais; 
5. Enfraquecimento da Petrobras; 
6. Falta de infraestrutura para movimentação da 

economia local (rodoviária, energética). 

Fonte: Start Consultoria, 2016. 
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4.2 CENÁRIO ATUAL 

A descrição e avaliação da prestação dos serviços de esgotamento sanitário no município de 

Mossoró foram apresentadas de forma pormenorizada no Produto C (Diagnóstico Técnico-

Participativo). 

A situação diagnosticada será usada como base para a definição dos cenários futuros, bem como 

as metas que se esperam para o setor de esgotamento sanitário de Mossoró, traçando-se as 

alternativas institucionais cabíveis para mitigação das deficiências encontradas, visando à 

adequação à Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº. 11.445), que estabelece as diretrizes 

para prestação dos serviços de saneamento básico, tendo como objetivo precípuo a 

universalização dos serviços, isto é, o acesso gradual e progressivo de todos os domicílios 

brasileiros aos quatro componentes do saneamento básico.  

Convém, então, apresentar de forma sintetizada os principais aspectos abordados no Diagnóstico 

que nortearão as prospectivas para o setor de esgotamento sanitário. São eles: 

 

 Restrita cobertura do sistema coletivo de esgotamento sanitário (40%, de acordo com o 

IBGE, 2010); 

 Lançamento de efluentes na rede pluvial; 

 Lançamento de águas pluviais na rede de esgotamento sanitário; 

 Lançamento de esgotos a céu aberto em vias públicas e diretamente no rio; 

 Inexistência de cadastro completo e georreferenciado de todo o sistema de esgotamento 

sanitário; 

 Existência de sistemas individuais de tratamento e disposição final inadequados; 

 Dificuldades de manutenção, sobretudo nas áreas servidas pela modalidade de coleta 

condominial; 

 Subdimensionamento de trechos dos coletores gerais; 

 Ausência de pré-tratamento e geradores em algumas estações elevatórias; 

 Problemas operacionais e de localização com a ETE do Conjunto Vingt-Rosado;  

 Problemas operacionais nas estações elevatórias e infraestrutura antiga (EEE 01 e EEE02); 

 Deficiência nas ETEs do tipo lagoa de estabilização. 
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4.3 CENÁRIO FUTURO 

4.3.1 Objetivos 

Na busca pela universalização do acesso aos serviços de esgotamento sanitário no município de 

Mossoró, forma definidos os seguintes objetivos: 

 Promover a universalização do serviço no município, garantindo a eficiência na coleta, 

tratamento e disposição final; 

 Garantir a qualidade da prestação dos serviços de esgotamento, visando à salubridade 

ambiental, à segurança e bem-estar social e à preservação dos mananciais existentes no 

município; 

 Estabelecer procedimentos para avaliação sistemática da efetividade, eficiência e eficácia 

dos serviços prestados, que incluam indicadores para aferir o cumprimento das metas; 

 Promover a melhoria contínua do gerenciamento, da prestação e da sustentabilidade dos 

serviços; 

 Coibir as interferências do sistema de drenagem de águas pluviais ao sistema de 

esgotamento sanitário, e vice-versa, por meio do fortalecimento da fiscalização 

urbanística e ambiental no município. 

 

4.3.2 Metas 

4.3.2.1 Universalização da cobertura de esgotamento sanitário 

Essa meta será mensurada pelo índice de cobertura de esgotamento sanitário que representa o 

percentual de domicílios que tem o afastamento dos seus esgotos realizados de forma 

ambientalmente adequada, e foi escolhido de forma a monitorar a ocorrência do princípio da 

universalização do acesso ao serviço de esgotamento sanitário, previsto na Lei Nº 11.445/07. 

Assim, procedemos à sua escolha de forma a nortear a projeção para alcance desta 

universalização, ou seja, a projeção para que 100% dos domicílios de Mossoró sejam 

adequadamente atendidos por sistema de esgotamento sanitário. 

Considerando-se para cálculo do índice de coleta de esgoto o número de economias de esgoto 

dividido pelo número de domicílios existentes no município, obteve-se o índice atual de cobertura 

da área urbana, expresso em porcentagem, conforme cálculo a seguir. 

  



 

42 

 

Cob. = (Número de economias de esgoto/Número de domicílios existentes no município)*100 

Aplicando-se tal cálculo ao município de Mossoró, com base em dados da CAERN e do IBGE (2010), 

tem-se para a área urbana: 

Número de economias de esgoto cadastradas = 27.044 economias (CAERN, 2010)  

Número de domicílios existentes na área urbana = 67.234 domicílios (IBGE, 2010) 

Cob. = 27.044/67.234*100 = 40% 

 

Já para a área rural, será utilizado indicador semelhante ao índice E3 do PLANSAB, calculado da 

seguinte forma: 

Cob. rural = (Número de domicílios rurais servidos por rede coletora ou fossa séptica/Total de 

domicílios rurais)*100 

 

Aplicando-se tal cálculo ao município de Mossoró, com base em dados do IBGE (2010), tem-se 

para a área rural: 

Número de domicílios atendidos por rede coletora = 676 domicílios (IBGE, 2010)  

Número de domicílios atendidos por fossa séptica = 1.623 domicílios (IBGE, 2010)  

Total = 676 + 1.623 = 2.299 domicílios 

Número de domicílios existentes na área rural = 6.131 domicílios (IBGE, 2010) 

Cob. rural = 2.299/6.131*100 = 37% 

 

Apesar destes cálculos, observou-se em visita técnica, conforme apresentado no diagnóstico, que 

existe grande quantidade de fossas rudimentares na área rural, e não fossas sépticas como 

constante no IBGE; além disso, em relação ao sistema coletivo que atende 676 domicílios, tal dado 

refere-se ao sistema identificado do assentamento Maísa, mas que foi diagnosticado como em 

péssimas condições de funcionamento.  

Isto posto, o valor de partida para as metas de cobertura de sistema de esgotamento sanitário 

para a área rural de Mossoró será de 0%, enquanto para a área urbana o valor do índice para início 

de plano será de 40%, conforme cálculo anterior.  

No estabelecimento das metas consideraram-se também as obras de ampliação do SES correntes 

no município, adotando-se como ano de incremento de cobertura a previsão de conclusão da 

obra somada a dois anos, tempo necessário para início de operação do sistema. Ou seja, uma obra 

que apresenta previsão de término em 2016 será computada como acréscimo de cobertura a 

partir do ano de 2018, e assim sucessivamente.  
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As demais metas foram estabelecidas com base nas metas estabelecidas no PLANSAB para o 

estado do Rio Grande do Norte e tendo em vista o objetivo da universalização do serviço a toda a 

população do município, dentro de um período de tempo passível de ser executado, conforme 

pode ser observado no quadro a seguir. 

 

Quadro 19. Metas do plano de saneamento para o sistema de esgotamento sanitário da zona urbana do 

município de Mossoró. 

Ano Cobertura do SES (%) Ano Cobertura do SES (%) 

Ano 1 40 Ano 11 80 

Ano 2 40 Ano 12 80 

Ano 3 45* Ano 13 90 

Ano 4 58* Ano 14 90 

Ano 5 62* Ano 15 90 

Ano 6 62 Ano 16 95 

Ano 7 62 Ano 17 95 

Ano 8 62 Ano 18 95 

Ano 9 80 Ano 19 95 

Ano 10 80 Ano 20 100 

* Previsão de início de operação das obras em execução no município. 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

Para a área rural, o índice de cobertura inicial considerado é de 0%, conforme justificativa 

anterior. A partir disso, foi projetada a ampliação progressiva do atendimento, até alcançar o valor 

de 61% da população rural, de acordo com o PLANSAB, que estabelece esta meta para o meio 

rural de todos os estados do nordeste até o ano de 2033. Este índice não prevê a cobertura de 

100% devido à dificuldade de alcançar residências com característica dispersa que ocorrem na 

zona rural do município. As metas podem ser verificadas no quadro a seguir. 
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Quadro 20. Metas do plano de saneamento para o sistema de esgotamento sanitário da zona rural do 

município de Mossoró. 

Ano Cobertura do SES (%) Ano Cobertura do SES (%) 

Ano 1 0 Ano 11 32 

Ano 2 3,0 Ano 12 35 

Ano 3 6,0 Ano 13 39 

Ano 4 10 Ano 14 42 

Ano 5 13 Ano 15 45 

Ano 6 16 Ano 16 48 

Ano 7 19 Ano 17 51 

Ano 8 22 Ano 18 55 

Ano 9 26 Ano 19 58 

Ano 10 29 Ano 20 61 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

4.3.2.2 Tratamento dos esgotos coletados 

Somente a cobertura por rede de coleta de esgotos não é suficiente para se ter um sistema de 

esgotamento sanitário adequado. Faz-se necessário que todo o esgoto coletado no município seja 

encaminhado para tratamento e disposição final adequados. O índice de tratamento dos esgotos 

coletados divulgado pelo SNIS 2014 para o município de Mossoró foi de 100%, pois todos os 

esgotos coletados são encaminhados para as ETEs de Cajazeiras, Passagem de Pedras e Vingt-

Rosado. Este índice será considerado o valor base para os cenários futuros. 

Apesar do valor apresentado no SNIS para o índice de tratamento dos esgotos em Mossoró, 

observou-se em visita técnica e em discussões com a equipe do município, que há a ocorrência 

de lançamentos de esgotos na sarjeta e/ou de utilização de fossas, mesmo em bairros que são 

cobertos pelo sistema de esgotamento sanitário. Assim, não ocorre a chegada da totalidade dos 

esgotos gerados no tratamento final.  

Dessa forma, a meta estipulada para tal indicador é de manutenção do valor de 100% ao longo do 

horizonte de planejamento, enviando os esgotos coletados para as ETEs existentes até o máximo 

de sua capacidade, e depois prevendo a implantação de novas ETEs quando necessário. Para que 

isso aconteça será imprescindível a adoção de ações no sentido de combater ligações clandestinas 

na drenagem, por parte da CAERN e da Prefeitura Municipal.  

 

4.3.2.3 Eficiência do Tratamento de Esgotos 

Por fim, mesmo que encaminhados para as estações de tratamento de esgotos, a qualidade dos 

efluentes lançados nos cursos d’água naturais deve ser medida pelo índice de Qualidade do 

Efluente (IQE). O IQE será mensurado a partir de princípios estatísticos que privilegiam a 
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regularidade da qualidade dos efluentes lançados nos corpos receptores, sendo o seu valor final 

pouco afetado por resultados que apresentem pequenos desvios em relação aos limites fixados. 

O cálculo de tal indicador será feito com base no resultado das análises laboratoriais das amostras 

de efluentes coletados após o tratamento, e tais análises devem obedecer um programa de coleta 

de acordo com a legislação vigente.  O IQE será calculado como a média ponderada das 

probabilidades de atendimento da condição exigida para cada um dos parâmetros constantes no 

Quadro a seguir, considerados os respectivos pesos, de forma que a probabilidade de 

atendimento de cada parâmetro será obtida através de distribuição normal ou de Gauss. 

Quadro 21. Condições exigidas para os parâmetros no cálculo do IQE. 

Parâmetro Símbolo Condição Exigida Peso 

Demanda Bioquímica 
de Oxigênio 

DBO Menor que 120 mg/L 
ou remoção mínima de 

60% 

0,30 

Nitrogênio Amoniacal 
Total 

N Menor que 20,0 mg/l 0,35 

Materiais 
sedimentáveis 

SS Menor que 0,1 ml/l 0,35 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

Determinada a probabilidade de atendimento para cada parâmetro, o IQE será obtido através da 

seguinte expressão: 

IQE = 0,30 x P (DBO) + 0,35 x P (P) + 0,35 x P (SS) em % 

Onde: 

P(DBO): Probabilidade de que seja atendida a condição exigida para DBO; 

P(P): Probabilidade de que seja atendida a condição exigida para fósforo; 

P(CT): Probabilidade de que seja atendida a condição exigida para materiais sedimentáveis; 

A meta a ser cumprida para o IQE é de 95%. 

 

4.3.3 Projeção das Demandas 

Com o objetivo de identificar as necessidades futuras de ampliação/otimização dos componentes 

do sistema de esgotamento sanitário, bem como para fins de comparação entre alternativas 

técnicas, são apresentadas neste capítulo as projeções da vazão anual de esgotos ao longo do 

período de planejamento, tanto para a área urbana quanto para a área rural do município de 

Mossoró.  

Para tanto, foram utilizadas as informações levantadas no diagnóstico do município, na evolução 

populacional prevista ao longo do período de planejamento, bem como das metas de cobertura 
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fixadas. Além de tais parâmetros, foram tomados como base também alguns coeficientes 

previstos na literatura técnica a respeito de previsão de demandas de esgotamento sanitário, 

conforme se apresenta a seguir. 

As demandas de projeção do sistema de esgotamento sanitário serão realizadas para ambos os 

sistemas. 

 

Coeficientes Normatizados 

 Coeficiente de Retorno 

Tal valor representa o consumo de água que retorna sob a forma de esgoto na rede coletora. Será 

adotado o valor previsto em norma, ou seja, C = 0,80 (ABNT, 1986). 

 

 Coeficiente de Variação de Vazão 

Para os coeficientes de variação de vazão, estão igualmente sendo adotados valores preconizados 

pela norma NBR 9649 (ABNT, 1986), a seguir discriminados: 

Coeficiente de variação máxima diária (K1) = 1,20 

Coeficiente de variação máxima horária (K2) = 1,50 

 

 Vazão de infiltração unitária 

De acordo com a NBR 9649, a vazão de infiltração ou taxa de contribuição de infiltração 

representa a infiltração de água ao longo das tubulações de esgotamento e dependem das 

condições locais, tais como o nível do lençol freático, a natureza do subsolo, qualidade da 

execução da rede, material da tubulação e tipo de junta utilizado. O valor deve estar entre 0,05 a 

1,0 l/s.km. Para o município de Mossoró o valor adotado foi de 0,25 l/s. km, devido às 

características locais, conforme a literatura técnica vigente e projetos da CAERN. 

 

 Extensão da rede de coleta por ligação 

Este dado pode ser obtido com base em dados do SNIS (2014), através do indicador IN021 – 

extensão da rede de esgoto por ligação, que corresponde a 7,09 m/ligação. Tal valor será utilizado 

para estipular o comprimento de rede necessário às metas de atendimento estabelecidas no 

plano. 
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Geração per capita de esgotos 

A geração per capita de esgotos é baseada no consumo per capita de água, considerando-se um 

coeficiente de retorno de 80% do volume consumido de água. Assim, os valores utilizados para 

este cálculo para as zonas urbana e rural do município de Mossoró estão explicitadas no quadro 

a seguir e devidamente justificados no Prognóstico do Sistema de Abastecimento de Água 

apresentado anteriormente. 

 

Quadro 22. Geração per capita de esgotos em Mossoró. 

Sistema 
Per capita 

Água Esgoto 

Zona Urbana 200 160 

Zona Rural 120 96 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

 Taxa de ocupação dos domicílios 

De acordo com o Censo IBGE (2010), a taxa de ocupação dos domicílios urbanos em Mossoró é de 

3,52 habitantes por domicílio. Este valor será usado para calcular o número de ligações ao sistema 

requeridas com base na população atendida. 

 

 Densidade de economias por ligação 

De acordo com o SNIS (2014), a densidade de economias por ligação tem o valor de 1,18 para o 

município, e será usada para calcular a quantidade de economias requeridas com base nas 

ligações requeridas para atendimento das metas do sistema de esgotamento de Mossoró. 

 

No quadro a seguir apresentam-se, de forma resumida, as projeções das demandas de vazão, 

extensão de rede, número de ligações e economias da área urbana do sistema de Mossoró, 

considerando o cumprimento das metas estipuladas, visando à universalização da prestação do 

serviço de esgotamento sanitário. 

 



 

48 

 

Quadro 23. Demandas do Sistema de esgotamento sanitário da área urbana de Mossoró. 

Ano 
População 

Urbana 
Fixa 

Índice de 
cobertura 

(%) 

População 
Urbana 

Atendida 

População 
urbana total 

atendida (fixa + 
flutuante) 

Geração 
per capita 
(l/hab.dia) 

Extensão 
da rede 

(km) 

Vazão de esgoto (l/s) 

Nº de 
ligações 

Nº de 
economias Média Diária Horária Infiltração  

Média + 
Infiltração 

Horária + 
Infiltração 

Ano 1 267.479 40 106.992 127.872 160 215,50 236,80 284,16 426,24 53,88 290,68 480,11 30.395 35.867 

Ano 2 271.514 40 108.606 130.533 160 218,75 241,73 290,07 435,11 54,69 296,42 489,80 30.854 36.408 

Ano 3 275.610 45 124.025 146.995 160 249,81 272,21 326,65 489,98 62,45 334,66 552,43 35.234 41.576 

Ano 4 279.767 58 162.265 186.278 160 326,83 344,96 413,95 620,93 81,71 426,67 702,63 46.098 54.396 

Ano 5 283.987 62 176.072 201.127 160 354,64 372,46 446,95 670,42 88,66 461,12 759,08 50.020 59.024 

Ano 6 288.271 62 178.728 204.826 160 359,99 379,31 455,17 682,75 90,00 469,31 772,75 50.775 59.915 

Ano 7 292.619 62 181.424 208.565 160 365,42 386,23 463,48 695,22 91,36 477,59 786,57 51.541 60.818 

Ano 8 297.033 62 184.160 212.344 160 370,94 393,23 471,88 707,81 92,73 485,96 800,55 52.318 61.736 

Ano 9 301.513 80 241.210 270.436 160 485,85 500,81 600,97 901,45 121,46 622,27 1.022,92 68.526 80.860 

Ano 10 306.061 80 244.849 275.118 160 493,18 509,48 611,37 917,06 123,29 632,77 1.040,35 69.559 82.080 

Ano 11 310.678 80 248.542 279.854 160 500,62 518,25 621,90 932,85 125,15 643,40 1.058,00 70.609 83.318 

Ano 12 315.364 80 252.291 284.646 160 508,17 527,12 632,55 948,82 127,04 654,16 1.075,86 71.674 84.575 

Ano 13 320.121 90 288.109 321.511 160 580,31 595,39 714,47 1.071,70 145,08 740,47 1.216,78 81.849 96.582 

Ano 14 324.950 90 292.455 326.900 160 589,06 605,37 726,44 1.089,67 147,27 752,64 1.236,93 83.084 98.039 

Ano 15 329.852 90 296.867 332.354 160 597,95 615,47 738,56 1.107,85 149,49 764,96 1.257,33 84.337 99.518 

Ano 16 334.827 95 318.086 354.616 160 640,69 656,70 788,03 1.182,05 160,17 816,87 1.342,22 90.365 106.631 

Ano 17 339.878 95 322.884 360.457 160 650,35 667,51 801,02 1.201,52 162,59 830,10 1.364,11 91.728 108.240 

Ano 18 345.005 95 327.755 366.371 160 660,17 678,46 814,16 1.221,24 165,04 843,51 1.386,28 93.112 109.872 

Ano 19 350.209 95 332.699 372.357 160 670,12 689,55 827,46 1.241,19 167,53 857,08 1.408,72 94.517 111.530 

Ano 20 355.492 100 355.492 396.193 160 716,03 733,69 880,43 1.320,64 179,01 912,70 1.499,65 100.992 119.171 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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No quadro que segue, por sua vez, encontram-se apresentadas resumidamente as demandas de 

esgotamento sanitário da área rural de Mossoró. Destaca-se que a população aqui considerada 

corresponde àquelas comunidades mais aglomeradas e que são atendidas por rede de 

abastecimento de água, considerando a projeção de atendimento realizada no prognóstico do 

abastecimento de água da zona rural, tanto para aquelas abastecidas pela Adutora Jerônimo 

Rosado quanto para aquelas atendidas por poço tubular (e rede).  

Para as comunidades dispersas, serão fornecidas soluções de esgotamento no capítulo de 

prospectivas técnicas, sem considerar a projeção de demandas devido ao baixo per capita de 

geração de esgotos. 

 

Quadro 24. Demandas do Sistema de esgotamento sanitário da população rural de Mossoró que é atendida 
por rede de abastecimento de água. 

Ano 

População rural com rede de 
abastecimento de água 

Índice de 
cobertura 

(%) 

População 
atendida  

Geração 
per capita 
(l/hab.dia

) 

Vazão de esgoto (l/s) 

Adutora 
Jerônimo 
Rosado 

Através 
de 

poço 
tubular 

Total Média 
Diári

a 
Horári

a 

Ano 1 1.210 5.083 6.293 0 0 96 0,00 0,00 0,00 

Ano 2 1.325 5.759 7.084 3 213 96 0,24 0,28 0,43 

Ano 3 1.444 6.486 7.930 6 476 96 0,53 0,63 0,95 

Ano 4 1.567 7.266 8.833 10 883 96 0,98 1,18 1,77 

Ano 5 1.693 8.103 9.796 13 1.273 96 1,41 1,70 2,55 

Ano 6 1.825 8.998 10.823 16 1.732 96 1,92 2,31 3,46 

Ano 7 1.961 9.953 11.914 19 2.264 96 2,52 3,02 4,53 

Ano 8 2.100 10.972 13.072 22 2.876 96 3,20 3,83 5,75 

Ano 9 2.245 12.057 14.302 26 3.719 96 4,13 4,96 7,44 

Ano 10 2.288 12.622 14.910 29 4.324 96 4,80 5,77 8,65 

Ano 11 2.332 13.205 15.537 32 4.972 96 5,52 6,63 9,94 

Ano 12 2.377 13.805 16.182 35 5.664 96 6,29 7,55 11,33 

Ano 13 2.422 14.425 16.847 39 6.570 96 7,30 8,76 13,14 

Ano 14 2.468 15.062 17.530 42 7.363 96 8,18 9,82 14,73 

Ano 15 2.515 15.719 18.234 45 8.205 96 9,12 10,94 16,41 

Ano 16 2.563 16.396 18.959 48 9.100 96 10,11 12,13 18,20 

Ano 17 2.612 17.092 19.704 51 10.049 96 11,17 13,40 20,10 

Ano 18 2.662 17.809 20.471 55 11.259 96 12,51 15,01 22,52 

Ano 19 2.713 18.547 21.260 58 12.331 96 13,70 16,44 24,66 

Ano 20 2.765 19.307 22.072 61 13.464 96 14,96 17,95 26,93 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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5 PROGNÓSTICO DO SISTEMA DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Assim como foi realizado no diagnóstico do sistema de drenagem, o município de Mossoró será 

dividido em seu prognóstico em dois sistemas, quais sejam: área urbana e área rural. 

As demandas de projeção do sistema de drenagem serão realizadas para o sistema da área urbana 

e para as comunidades rurais com características urbanas, conforme constante na Lei nº 

11.445/07. 

 

5.1 ANÁLISE SWOT 

Para a reflexão e posicionamento em relação ao sistema de drenagem urbana, foi realizada a 

análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats), ou seja, uma análise das 

forças, fraquezas, oportunidades e ameaças do sistema, facilitando o início do processo de 

planejamento ao demonstrar uma percepção geral de pontos e fatores que contribuem ou 

atrapalham a execução de ações.  

Nesta análise, as forças e fraquezas representam o ambiente interno do setor, enquanto as 

oportunidades e ameaças são uma situação externa do sistema. No Quadro a seguir está 

apresentada a análise SWOT do sistema de drenagem urbana do município de Mossoró. 
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Quadro 25. Análise SWOT do sistema de drenagem urbana de Mossoró 

A
m

b
ie

n
te

 In
te

rn
o

 

Forças Fraquezas 

1. Existência de leis que tratam da drenagem 
urbana (Plano Diretor, Código de Obras e 
Código de Meio Ambiente); 

2. Localização do município permeada por rio; 
3. Limpeza do sistema de drenagem 
4. Elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico; 
5. Realização de estudos para criação da 

Agência Reguladora; 
6. Regularização dos aglomerados subnormais 

existentes no município. 

1. Inexistência de Plano diretor de 
drenagem; 

2. Inexistência de Agência Reguladora; 
3. Inexistência de cadastro técnico de 

drenagem; 
4. Inexistência de normativas técnicas para 

orientação e padronização de 
dispositivos de drenagem; 

5. Falta de corpo técnico para fiscalização; 
6. Rotinas de manutenção insuficientes; 
7. Ligações de esgoto na rede de drenagem; 
8. Ocorrência de inundações. 
9. Baixa taxa de infiltração do solo 

A
m

b
ie

n
te

 E
xt

e
rn

o
 

Oportunidades Ameaças 

1. Obtenção de recursos federais a fundo 
perdido ou financiamento; 

2. Convênio com Ministério das Cidades; 
3. Política Nacional de Saneamento Básico, 

PLANSAB; 
4. Município integrante do Pólo de Turismo 

Costa Branca; 
5. Município recebe royalties do petróleo; 
6. Revitalização das áreas de preservação 

permanente; 
7. Construção de monumento no Parque Furna 

Feia – atrativo turístico; 
8. Revisão e atualização do arcabouço legal 

referente ao meio ambiente e saneamento; 
9. Existência de pequenas e médias indústrias. 

1. Dificuldades na obtenção de recursos 
federais; 

2. Crises econômicas; 
3. Risco de contaminação dos mananciais; 
4. Licenciamento das obras; 
5. Enfraquecimento da Petrobras; 
6. Ocupação em margens dos corpos 

d’água que cortam o município; 
7. Falta de infraestrutura para 

movimentação da economia local 
(rodoviária, energética). 

8. Expansão urbana desordenada 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

5.2 CENÁRIO ATUAL 

A descrição e avaliação da prestação dos serviços de drenagem urbana e manejo de águas pluviais 

no município de Mossoró foram apresentadas de forma pormenorizada no Produto C (Diagnóstico 

Técnico-Participativo). 

A situação diagnosticada será usada como base para a definição dos cenários futuros, bem como 

as metas que se esperam para o setor de drenagem de Mossoró, traçando-se as alternativas 

institucionais cabíveis para mitigação das deficiências encontradas, visando à adequação à Política 

Nacional de Saneamento Básico (Lei nº. 11.445), que estabelece as diretrizes para prestação dos 

serviços de saneamento básico, tendo como objetivo precípuo a universalização dos serviços, isto 

é, o acesso gradual e progressivo de todos os domicílios brasileiros aos quatro componentes do 

saneamento básico.  
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Convém, então, apresentar de forma sintetizada os principais aspectos abordados no diagnóstico 

que nortearão as prospectivas para o setor de drenagem urbana, quais sejam: 

 

 Infraestrutura e equipamentos precários e subdimensionados; 

 Interface com o sistema de esgotamento sanitário, com amplo lançamento de efluentes 

domésticos na rede de águas pluviais; 

 Inexistência de plano diretor de drenagem urbana; 

 Ausência, por parte do órgão ambiental municipal, de um monitoramento pluvial e fluvial 

eficaz e continuado nas bacias hidrográficas em que Mossoró está inserida;  

 Não são consideradas técnicas e tecnologias modernas de redução na fonte, como 

métodos de drenagem sustentável; 

 Realização de obras que alteram o regime ou a rede hidrográfica e ocupações que 

devastam as matas ciliares, promovendo o assoreamento do leito dos rios no município; 

 Inexistência e/ou baixa representatividade de manutenção preventiva programada do 

sistema de drenagem urbana por parte dos órgãos municipais, ocorrendo apenas com 

base em problemas e deficiências já ocorridos e identificados; 

 Atuação tímida da fiscalização de ocupações irregulares em áreas de preservação 

permanente e na identificação de lançamentos indevidos de esgoto no sistema de 

drenagem do município. 

 

5.3 CENÁRIO FUTURO 

5.3.1 Objetivos 

Diante do exposto, os principais objetivos deste PMSB no tocante ao sistema de drenagem urbana 

são: 

 Promover a universalização do acesso aos serviços de drenagem urbana e manejo de 

águas pluviais na área urbana; 

 Garantir a qualidade da prestação dos serviços de drenagem e manejo de águas 

pluviais, visando à salubridade do meio urbano, à segurança e bem-estar social, e à 

preservação dos mananciais; 

 Promover a integração das ações de gestão e gerenciamento dos sistemas de 

drenagem e manejo de águas pluviais com os demais serviços de saneamento, 

principalmente esgotamento sanitário e resíduos sólidos; 
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 Implantar instrumentos básicos de gestão e operação dos sistemas de drenagem 

urbana, como um sistema de informações e realização de cadastro da infraestrutura 

existente;  

 Incentivar todas as formas de controle social que contribuam para a melhoria da 

prestação do serviço, à salubridade ambiental, e à qualidade de vida da população; 

 Realizar ações de manutenção e revitalização de padrão de qualidade de cursos 

d’água nos termos da resolução CONAMA 357/05, com base em suas respectivas 

classes; 

 Regularizar moradias irregulares e recuperar as áreas de preservação permanente 

(principalmente às margens dos cursos d’água), bem como o entorno dos canais 

existentes no município; 

 Realizar manutenções preventivas e adequar o tratamento dos fundos de vale, de 

forma planejada e permanente; 

 Incentivar a implantação e utilização de técnicas e tecnologias de controle na fonte; 

 Fortalecer a fiscalização urbanística e ambiental existente no município. 

 

5.3.2 Metas 

De acordo com Tucci (1997), um Planejamento da Drenagem Urbana deve buscar: (i) planejar a 

distribuição da água no tempo e no espaço, com base na tendência de ocupação urbana, 

compatibilizando o desenvolvimento e a infraestrutura previstos para evitar prejuízos 

econômicos e ambientais; (ii) controlar a ocupação de áreas de risco de inundação através de 

restrições nas áreas de alto risco; e (iii) convivência com as enchentes nas áreas de baixo risco. 

Dessa forma, para atuar sobre a problemática da drenagem urbana é necessária a utilização de 

duas estratégias, quais sejam: (a) controlar o impacto existente por meio do planejamento das 

bacias urbanas das cidades, dando solução ao conjunto da bacia e não somente para trechos 

isolados; e (b) por legislação e gestão eficientes e que seja evitada a transferência da vazão gerada 

no empreendimento privado para a rede pública. 

No presente estudo, foram estabelecidas metas que podem ser mensuradas por variáveis 

relacionadas às questões de manejo de águas pluviais que influenciam no escoamento das águas 

superficiais em Mossoró, como por exemplo, o índice de cobertura por microdrenagem.  

Na definição das metas, ressalta-se a interface da drenagem urbana com o plano diretor do 

município, pois soluções de drenagem não estruturais estão diretamente ligadas com o índice de 

impermeabilização dos lotes, por exemplo. 
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5.3.3 Redução dos pontos críticos de alagamento 

Conforme apresentado no Diagnóstico, a quantidade de pontos críticos de drenagem 

considerados no presente estudo é de 10 pontos, localizados na área urbana de Mossoró.  

Essa meta será mensurada pelo índice de redução dos pontos críticos que representa a 

quantidade de áreas identificadas como de risco pelo Diagnóstico feito pelo presente PMSB, 

selecionadas a partir de mapeamentos, visitas realizadas na área urbana do município e 

informações obtidas de munícipes e técnicos da prefeitura, subtraídas da quantidade de pontos 

críticos identificadas em monitoramentos posteriores, em relação à quantidade inicial, conforme 

equação que segue: 

 

IPC = [(NºPC2016-NºPCAR)/ NºPC2016] x 100 

Onde: 

IPC - índice de pontos críticos (%) 

NºPC2016 - número de pontos críticos em 2016 

NºPCAR - número de pontos críticos no ano de referência 

Foram identificados 10 principais pontos críticos de drenagem no diagnóstico do município de 

Mossoró, dos quais os mais críticos encontram-se no centro da cidade. Dessa forma, para valor 

inicial desta variável será adotada essa quantidade de pontos críticos, indicador tido como um 

importante balizador para o planejamento das intervenções a serem propostas ao município. 

A meta consiste em reduzir de forma gradual o número de pontos críticos nos próximos 20 anos, 

conforme projeção apresentada no Quadro a seguir. 
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Quadro 26. Metas do plano de saneamento para os pontos críticos da drenagem da zona urbana do 

município de Mossoró. 

Ano Redução de pontos 
críticos (%) 

Ano Redução de pontos 
críticos (%) 

Ano 1 0 Ano 11 50 

Ano 2 0 Ano 12 50 

Ano 3 0 Ano 13 60 

Ano 4 0 Ano 14 60 

Ano 5 20 Ano 15 70 

Ano 6 20 Ano 16 70 

Ano 7 20 Ano 17 80 

Ano 8 20 Ano 18 80 

Ano 9 40 Ano 19 90 

Ano 10 40 Ano 20 90 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

5.3.4 Taxa de permeabilidade dos lotes 

Este índice refere-se ao percentual do lote que não pode ser impermeabilizado, de forma que as 

águas pluviais que incidam no mesmo sejam armazenadas e/ou infiltradas no próprio lote, de 

forma natural ou forçada.  

Atualmente a taxa de permeabilidade dos lotes em Mossoró é de 20% (vinte por cento) sobre a 

área total do terreno, conforme Art. 35 do Plano Diretor de Mossoró – Lei Complementar nº 012, 

de 11 de dezembro de 2006: 

“Art. 35. Com finalidade de garantir a drenagem natural das águas pluviais, os imóveis 

situados na área urbana devem resguardar a taxa de permeabilidade de 20% (vinte 

por cento) sobre a área total do terreno”. 

No entanto, como uma alternativa à drenagem do município, trabalharemos no presente plano 

com a proposta de aumento para 30% de área permeável na composição dos cenários em longo 

prazo, decisão que deve ser discutida pelos técnicos e planejadores do município, levando em 

conta a característica argilosa do solo e sua baixa taxa de infiltração. 

Considera-se que o aumento da taxa de permeabilidade é um forte aliado na eficiência do sistema 

de drenagem de águas pluviais, reduzindo na fonte a contribuição do escoamento. 

Salienta-se que esta meta deve ser compartilhada com as demais variáveis de drenagem, para 

que os resultados sejam alcançados conjuntamente. Além disso, a taxa de permeabilidade dos 

lotes também deve ser variável em função do macrozoneamento estabelecido para a área urbana. 

Aliado às ações estruturantes, também devem ser implementados programas de informação e 

sensibilização da sociedade em prol do respeito à nova legislação, e o fortalecimento da 

fiscalização urbanística e ambiental no município.  
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Assim, a sugestão do presente plano para mudança na taxa de permeabilidade dos lotes é de 

modificação para uma taxa de permeabilidade de 30%, situação que deve ser discutida, bem como 

o prazo de implantação frente às revisões do Plano Diretor Municipal. 

 

5.3.5 Cobertura das vias públicas por sistema de drenagem 

Atualmente não existe em Mossoró um cadastro completo dos equipamentos de drenagem 

existentes no município. Porém, no diagnóstico, foi feito um levantamento das principais ruas e 

da infraestrutura existente, bem como discutido com técnicos municipais a respeito da cobertura 

existente na área urbana, encontrando-se o valor de 15% como taxa inicial para as vias 

pavimentadas. 

Dessa forma, foi projetada a ampliação da cobertura de drenagem nas vias de Mossoró ao longo 

do horizonte de 20 anos de planejamento, considerando a realização de investimentos que 

resultariam também na redução de pontos críticos no município. Tal projeção pode ser vista no 

quadro a seguir. 

 

Quadro 27. Metas do plano de saneamento para o índice de cobertura das vias públicas por drenagem em 

Mossoró. 

Ano 

Cobertura das vias 

públicas por drenagem 

(%) 

Ano 

Cobertura das vias 

públicas por drenagem 

(%) 

Ano 1 15 Ano 11 60 

Ano 2 19 Ano 12 64 

Ano 3 24 Ano 13 69 

Ano 4 28 Ano 14 73 

Ano 5 33 Ano 15 78 

Ano 6 37 Ano 16 82 

Ano 7 42 Ano 17 87 

Ano 8 46 Ano 18 91 

Ano 9 51 Ano 19 96 

Ano 10 55 Ano 20 100 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

O cálculo dessa meta será feito pelo índice de cobertura, que representa o percentual de extensão 

de vias pavimentadas com sistema de microdrenagem implantado em relação ao total de vias 

urbanas pavimentadas, em km, conforme equação a seguir. 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑏𝑒𝑟𝑡𝑢𝑟𝑎 =  
𝐸𝑥𝑡𝑒𝑛𝑠ã𝑜 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠 𝑝𝑎𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑑𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑠𝑖𝑠𝑡𝑒𝑚𝑎 𝑑𝑒 𝑚𝑖𝑐𝑟𝑜𝑑𝑟𝑒𝑛𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑖𝑚𝑝𝑙𝑎𝑛𝑡𝑎𝑑𝑜 𝑥 100

𝐸𝑥𝑡𝑒𝑛𝑠ã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠 𝑝𝑎𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎𝑑𝑎𝑠
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6 PROGNÓSTICO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

6.1 ANÁLISE SWOT 

Antes de proceder ao planejamento propriamente dito do sistema de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos, foram analisados fatores capazes de interferir positiva ou negativamente na 

prestação desse serviço. Para tanto, utilizou-se uma ferramenta conhecida como análise SWOT 

(Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats). Trata-se de uma matriz que apresenta de 

forma simples as forças e fraquezas do serviço no ambiente interno (município) e as ameaças e 

oportunidades no ambiente externo, como se pode observar no Quadro a seguir. 
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Quadro 28: Análise SWOT do sistema de limpeza urbana de Mossoró/RN 

A
m

b
ie

n
te

 In
te

rn
o

 

Forças Fraquezas 

1. Existência de leis que tratam da drenagem 
urbana (Plano Diretor, Código de Obras e 
Código de Meio Ambiente); 

2. Os serviços de limpeza urbana são 
realizados de forma satisfatória na Sede 
municipal. 

3. A coleta, tratamento e disposição final dos 
Resíduos dos Serviços de Saúde é realizada 
por empresa especializada. 

4. Contratação de empresa de consultoria 
para elaboração de plano de 
gerenciamento e projeto básico para 
contratação de serviços de limpeza urbana 

5. Disposição final dos resíduos sólidos 
domiciliares em aterro sanitário próprio. 

6. Existência de coleta seletiva em parte da 
Sede 

7. Estudo para criação do ente regulador em 
andamento. 

8. Estudos e projetos para estruturação de 
parceria público privada ou concessão 
comum para implantação, operação e 
manutenção da central de tratamento de 
resíduos 

1. Baixa cobertura da coleta domiciliar na 
zona rural. 
2. Baixa cobertura e eficiência da coleta 
seletiva 
3. Área inadequada de disposição de poda 
e RCC na estrada da Raiz. 
4. Alto custo com a coleta de resíduos que 
não são de responsabilidade do município. 
5. Insustentabilidade financeira (custos 
superam a arrecadação) 
6. Grande quantidade de pontos de 
disposição clandestina de resíduos; 
7. Atuação insuficiente da fiscalização 
ambiental; 
8. Plano de Saneamento Setorial – Limpeza 
Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos não 
atende à lei 12.305/2010. 

A
m

b
ie

n
te

 E
xt

e
rn

o
 

Oportunidades Ameaças 

1. Plano Estadual de Gestão de Resíduos 
Sólidos. 

2. Política e Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos. 

3. Política Nacional de Saneamento Básico, 
PLANSAB; 

4. Recursos Federais e Estaduais para 
aplicação em coleta eletiva. 

5. Município recebe royalties do petróleo; 
6. Surgimento de novas tecnologias para 

destinação final dos resíduos. 

1. Dificuldades na obtenção de recursos 
federais; 

2. Crises econômicas; 
3. Fiscalização de órgãos ambientais e 

Ministério Público. 
4. Enfraquecimento da Petrobras; 
5. Expansão urbana desordenada 

Fonte: START Pesquisa e Consultoria Técnica LTDA. 
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6.2 CENÁRIO ATUAL 

A descrição da situação atual e avaliação da prestação dos serviços de Limpeza Urbana e Manejo 

de Resíduos Sólidos no município de Mossoró foram apresentadas de forma pormenorizada no 

Produto C (Diagnóstico Técnico-Participativo). 

O retrato da situação diagnosticada será utilizado como ponto de partida para a definição dos 

cenários futuros, traçando-se as alternativas institucionais cabíveis e os objetivos e metas para 

mitigação das deficiências encontradas, visando a adequação à Política Federal de Saneamento 

Básico. 

A seguir, apresenta-se os principais aspectos diagnosticados que apresentam deficiências e que 

serão trabalhados neste prognóstico no sentido de buscar melhorias para a sua otimização: 

 Apenas cerca de 40% dos domicílios situados na zona rural do município de Mossoró são 

atendidos pelos serviços de coleta domiciliar; 

 Os serviços de limpeza urbana (varrição, capinação, roçagem e pintura de meio fio) 

concentram-se na área urbana; 

 Existência de uma grande quantidade de pontos de disposição clandestina de resíduos 

em logradouros públicos e terrenos baldios. Segundo Prefeitura de Mossoró (2015), 

foram identificados 1.337 pontos de depósito de lixo, 425 pontos de deposição 

clandestina de RCD, 642 pontos de depósito de lixo em vias e 383 pontos de deposito 

de podação (garrancho), com uma concentração maior nos bairros do Bom Jardim, 

Santo Antônio, Barrocas, Paredões, Santa Delmira, Ouro Negro e Alto de São Manoel;  

 Inexistência de pontos de recepção de pequenos volumes de resíduos de construção, 

podação e reciclados; 

 Condições ambientais inadequadas das áreas de destinação final de volumosos e 

podação e do antigo lixão da Estrada da Raiz; 

 Fiscalização incipiente sobre as empresas particulares que prestam serviço de 

recolhimento de resíduos volumosos e de podação, como também as demais infrações 

ambientais cometidas pelos munícipes; 

 Dificuldade na limpeza dos inúmeros canais de drenagem existente na Sede devido as 

condições físicas e ambientais inadequadas e a falta de equipamentos específicos; 

 Baixa cobertura e eficiência dos serviços de coleta seletiva; 

 Não cobrança dos serviços prestados a grandes geradores como, por exemplo, a 

Penitenciária Mário Negócio, Presídio Federal e Cadeia Pública Manoel Onofre de Souza. 

 Ausência de instrumentos legais que fixem a quantidade máxima diária de recolhimento 

de resíduos pelo serviço público de coleta; 

 Insustentabilidade econômica dos serviços devido à inexistência de instrumentos de 

contabilidade e jurídicos que possibilitem a sua adequação anualmente; 
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 Áreas críticas para realização da coleta domiciliar devido a inexistência de 

pavimentação, principalmente no período de chuvas: Bairro resistência, ruas estreitas 

do Santa Delmira, Conjunto Pousada Thermas (Bairro Abolição), Quixabeirinha, ruas 

estreitas e sem pavimentação do Dom Jaime, Itapetinga, Bom Jesus e Sumaré. 

 

6.3 CENÁRIO FUTURO 

6.3.1 Objetivos 

 Realizar com segurança, qualidade e regularidade os serviços de coleta, transporte, 

tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos; 

 Ampliar progressivamente os serviços de limpeza urbana, sobretudo a coleta 

convencional e seletiva, sem comprometer a qualidade e regularidade; 

 Coibir o descarte clandestino de resíduos por meio de ações de fiscalização e campanhas 

educativas que enfatizem a responsabilidade compartilhada na gestão integrada dos 

resíduos sólidos; 

 Revisar a legislação municipal a fim de compatibilizá-la com as diretrizes da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, sobretudo no tocante a cobrança dos serviços a fim de se 

buscar a sustentabilidade financeira dos serviços; 

 Implantar o sistema municipal sobre a gestão dos resíduos sólidos, garantindo a sua 

publicidade; 

 Exigir e fiscalizar a implantação da logística reversa pelos fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes; 

 Fortalecer o corpo técnico municipal, garantindo a capacitação de forma continuada na 

área de resíduos sólidos; 

 Melhorar a eficiência da coleta seletiva seja por meio da capacitação dos catadores, 

melhoria da gestão das cooperativas e outras formas para realização do serviço; 

 Fiscalizar o cumprimento dos planos de gerenciamento de resíduos e exigir a 

regularização dos empreendimentos que não possuem, inclusive os públicos e os 

prestadores dos serviços de saneamento; 

 Promover a recuperação ambiental das áreas afetadas pela disposição irregular de 

resíduos sólidos. 
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6.3.2 Metas 

Com base nas deficiências diagnosticadas e considerando a capacidade real do município a partir 

da visão e opinião de técnicos e gestores do setor, foram estabelecidas metas para melhoria dos 

serviços a serem alcançadas nos próximos 20 anos.  

Para tanto foram selecionados 07 (sete) indicadores, a alguns deles do Sistema Nacional de 

Informações de Saneamento (SNIS) e estabelecidas para os mesmos metas progressivas de 

ampliação e qualidade do serviço. 

 Cobertura da coleta convencional de resíduos; 

 Cobertura da coleta seletiva; 

 Cobertura dos serviços de limpeza urbana; 

 Qualidade da coleta dos serviços domiciliares; 

 Geração per capita dos resíduos domiciliares; 

 Reciclagem dos Resíduos Secos; 

 

6.3.2.1 Cobertura da coleta convencional de resíduos 

Atualmente, a coleta de resíduos domiciliares contempla 91,31% da população mossoroense, 

atendendo 100% dos domicílios situados na área urbana e cerca de 40% dos domicílios da zona 

rural com o serviço de coleta domiciliar porta a porta.  

Considerando a existência de uma grande quantidade de comunidades rurais no município 

(cerca de 170), sendo muitas delas dispersas, o que onera bastante a realização desse serviço, 

sobretudo na modalidade porta a porta, achou-se prudente acompanhar a meta do PLANSAB 

para a região Nordeste que é de assegurar que 60% dos domicílios rurais sejam atendidos por 

coleta direta e indireta de resíduos sólidos em 2033 (ano 17). O Quadro a seguir mostra a 

evolução dessa meta no horizonte de planejamento. 

Quadro 29. Meta para o aumento da cobertura da coleta domiciliar direta e indireta 

Ano Meta (%) Ano Meta (%) 

1 91,00 12 94,85 

2 91,35 13 95,20 

3 91,70 14 95,55 

4 92,05 15 95,90 

5 92,40 16 96,25 

6 92,75 17 96,60 

7 93,10 18 96,95 

8 93,45 19 97,30 

9 93,80 20 98,00 

10 94,15   

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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Essa meta será calculada anualmente através do cálculo do Índice de Cobertura da Coleta 

Convencional (ICCC) na zona rural a partir da seguinte expressão: 

 

ICCC = (NDA/NTDR) x 100 

Onde: 

ICCC – índice de cobertura de coleta convencional na zona rural (%); 

NER – número de domicílios atendidos na zona rural; 

NTDU – número total de domicílios rurais. 

 

6.3.2.2 Cobertura da coleta seletiva 

O serviço de coleta seletiva porta a porta realizado pelas associações de catadores Acrevi e 

Ascamarem apresenta baixa cobertura e eficiência, atendendo 9,82% da população urbana do 

município (SNIS, 2014).  

Pretende-se ampliar a cobertura desse serviço de modo a atender 100% dos domicílios urbanos 

no ano 20, conforme apresentado no Quadro abaixo. 

Quadro 30. Meta para o aumento da cobertura da coleta seletiva 

Ano Meta (%) Ano Meta (%) 

1 10,00 11 52,11 

2 14,21 12 56,32 

3 18,42 13 60,53 

4 22,63 14 64,74 

5 26,84 15 68,95 

6 31,05 16 73,16 

7 35,26 17 77,37 

8 39,47 18 81,58 

9 43,68 19 85,79 

10 47,89 20 90,00 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

Essa meta será calculada anualmente através do Índice de Cobertura da Coleta Seletiva (ICCS) a 

partir da seguinte expressão: 

ICCS = (NDA/NTD) x 100 

Onde: 

ICCC – índice de cobertura de coleta seletiva (%); 

NER – número de domicílios atendidos; 
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NTDU – número total de domicílios totais. 

 

6.3.2.3 Cobertura dos serviços de limpeza urbana 

Para os serviços de limpeza urbana que engloba a varrição, capinação, roçagem e pintura de 

meio fio, a meta é ampliar progressivamente a cobertura desses serviços de forma a contemplar 

todas as vias pavimentadas da área urbana e comunidades rurais nos próximos 20 anos, 

conforme apresentado no Quadro abaixo. 

Quadro 31. Meta para a universalização dos serviços de limpeza urbana nas vias pavimentadas do 
município 

Ano Meta (%) Ano Meta (%) 

0 10,0 11 59,5 

1 14,5 12 64,0 

2 19,0 13 68,5 

3 23,5 14 73,0 

4 28,0 15 77,5 

5 32,5 16 82,0 

6 37,0 17 86,5 

7 41,5 18 91,0 

8 46,0 19 95,5 

9 50,5 20 100,0 

10 55,0   

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

A frequência de realização dos serviços deverá ser estabelecida nos planos de serviços, 

considerando as características das vias e do serviço, garantindo que, nos bairros mais afastados 

do Centro e nas vias pavimentadas das comunidades rurais, ocorra pelo menos a cada 6 meses. 

A cobertura dos serviços de limpeza pública será calculada anualmente por meio do indicador 

ICSLP (Indicador da Cobertura dos Serviços de Limpeza Pública), utilizando a seguinte equação: 

 

ICSLP = (NVA x 100)/NTV  

Onde:  

ICSLP = índice de cobertura dos serviços de limpeza pública, em porcentagem;  

NVA = número de vias urbanas atendidas;  

NTV = número total de vias urbanas existentes. 
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6.3.2.4 Qualidade da coleta dos serviços domiciliares 

O sistema de coleta domiciliar, em condições normais de funcionamento, deverá assegurar o 

fornecimento do serviço de acordo com a demanda e a frequência pré-estabelecida no sistema, 

garantindo o padrão de qualidade e atendida à legislação em vigor estabelecida pelos órgãos 

competentes. 

A qualidade da coleta de resíduos será medida pelo Índice de Qualidade da Coleta de Resíduos 

Domiciliares – IQCRD, em sua definição serão considerados os parâmetros de avaliação da 

qualidade da coleta de resíduos mais importantes, cujo bom desempenho depende 

fundamentalmente de uma operação correta, tanto da área operacional quanto da de 

relacionamento com o usuário. 

O índice deverá ser calculado mensalmente a partir de princípios estatísticos que privilegiam a 

regularidade na prestação do serviço, sendo o valor final do índice pouco afetado por resultados 

que apresentem pequenos desvios em relação aos limites fixados. 

A quantidade de usuários pesquisados deverá ser de 0,1% da população urbana, distribuída 

igualmente pelos itinerários do serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares. 

O IQCRD será calculado como a média ponderada das probabilidades de atendimento da 

condição exigida de cada um dos parâmetros constantes do Quadro abaixo levando em 

consideração a visão do usuário e a constatação por parte da fiscalização e os seus respectivos 

pesos. 
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Quadro 32. Composição do Índice de Qualidade da Coleta Domiciliar 

Percepção do usuário 

Parâmetro Símbolo Condição exigida Peso 

Divulgação da frequência 
do serviço 

UDFS Receber informação pelo operador do 
serviço/ter conhecimento dos horários e dias 
da coleta. 
Se conhece Peso X 1; Se tem algum 
conhecimento Peso X 0,5; Se não tem 
conhecimento Peso X 0,25. 

0,08 

Qualidade do serviço 
UQDS Percepção da qualidade do serviço. 

Se Ótima ou Boa peso X 1; Se regular Peso X 
0,5; Se ruim ou péssima Peso X 0,25. 

0,12 

Atrasos na prestação do 
serviço 

UAPS Ocorrência maior que seis horas de atraso no 
dia. 
Se menor que 6 horas Peso X 1; Se entre 6 e 
12 horas Peso X 0,75; Se entre 12 e 24 horas 
peso X 0,5; Se maior que 24 horas peso X 0,25. 

0,12 

Postura na execução do 
serviço 

UPES Percepção da Postura na execução do serviço. 
Se Ótima ou Boa peso X 1; Se regular Peso X 
0,5; Se ruim ou péssima Peso X 0,25. 

0,08 

Percepção da fiscalização 

Qualidade do serviço 
FQDS Percepção da qualidade do serviço. 

Se Ótima ou Boa peso X 1; Se regular Peso X 
0,5; Se ruim ou péssima Peso X 0,25. 

0,2 

Atrasos na prestação do 
serviço 

FAPS Ocorrência maior que seis horas de atraso no 
dia. 
Se menor que 6 horas Peso X 1; Se entre 6 e 
12 horas Peso X 0,75; Se entre 12 e 24 horas 
peso X 0,5; Se maior que 24 peso X 0,25. 

0,4 

UDFS: Usuário- Divulgação da Frequência do serviço; 
UQDS: Usuário: Qualidade do Serviço; 

UAPS: Usuário: Atrasos na prestação dos serviços; 
UPES: Usuário: Postura na execução dos serviços; 

FQDS: Fiscalização: Qualidade do Serviço; 
FAPS: Fiscalização: Atrasos na prestação dos serviços; 

 
 

Determinada a quantidade de ocorrências para cada parâmetro, o IQCRD será obtido através da 

seguinte expressão: 

IQCRD = 0,08 x N(UDFS) + 0,12 x N(UQDS) + 0,12 x N(UAPS) + 0,08 x N(UPES) + 0,30 X N(FQDS) 

+ 0,30 X N(FAPS) 

Onde cada parcela N será calculada como segue: 

N(i): somatório dos critérios próprios de pontuação de cada item avaliado dividido pelo total de 

pesquisas do item efetuado. 

A apuração do IQCRD não isentará o prestador do serviço de coleta de resíduos sólidos 

domiciliares de suas responsabilidades perante outros órgãos fiscalizadores e perante a 

legislação vigente. 
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A qualidade da coleta de resíduos será medida pelo Índice de Qualidade da Coleta de Resíduos 

Domiciliares – IQCRD, sendo a coleta de resíduos domiciliares considerada adequada se a média 

dos IQCRD’s apurados em cada ano atender os valores especificados no Quadro abaixo. 

 

Quadro 33. Metas para o IQCRD 

Ano Meta (%) 

1 Medição Inicial 

2 em diante 
Incremento de 5% ao ano até atingir e manter, 

no mínimo 95% 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 

 

6.3.2.5 Geração per capita dos resíduos domiciliares 

A geração per capita de resíduos domiciliares em geral tende a aumentar em função do aumento 

do poder aquisitivo da população e incentivo ao aumento da aquisição de bens de consumo. No 

entanto, a Lei 12.305/2010 estabelece como um dos objetivos da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos a não geração e redução dos resíduos sólidos.  

De acordo com o plano setorial de limpeza urbana (Ziguia, 2012), a geração per capita no 

município de Mossoró é de 0,68 kg/hab./dia. Para municípios com população urbana entre 

30.000 a 500.000 habitantes, como é o caso de Mossoró, a geração per capita varia de 0,50 a 

0,80 (Monteiro et al., 2001). 

Diante da situação explanada, considerou-se que a per capita de resíduos em Mossoró atingirá 

o máximo para municípios de seu porte no final do plano. Será calculada anualmente por meio 

da seguinte expressão: 

PCRD = TRDC/PTU  

Onde:  

IRPCRD =: per capita de resíduos domiciliares.  

TRDC = quantidade total de resíduos domiciliares coletados diariamente;  

PTU = população total 

 

6.3.2.6 Reciclagem dos Resíduos Secos  

Os principais constituintes dos resíduos domiciliares são os resíduos secos (papel, vidro, plástico, 

metal), resíduos orgânicos e os mais diversos tipos de rejeitos, sendo os percentuais em peso de 

cada componente obtidos através de estudo gravimétrico. Os dados da composição 

gravimétrica dos resíduos serão os percentuais utilizados para definição de metas da etapa de 

destinação. 
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A destinação final adequada dos resíduos recicláveis secos será medida através do Índice de 

Reciclagem dos Resíduos Recicláveis Secos – ICRRS, obtido através do percentual de resíduos 

recicláveis triados e comercializados em relação ao total de resíduos recicláveis secos gerados 

no município, devendo ser calculado anualmente.  

As metas de reciclagem dos resíduos secos e orgânicos consideraram os dados de geração destes 

resíduos, obtidos através do estudo gravimétrico dos resíduos domiciliares do município 

realizado pelo PEGIRS (2012).  

 40,0% resíduo orgânico 

 30,0% resíduos recicláveis 

 30,0% rejeito 

Os dados da composição gravimétrica dos resíduos serão os percentuais utilizados para 

definição de metas de reciclagem, no entanto, deve-se realizar um novo estudo gravimétrico até 

o Ano 1 com o intuito de verificação do comportamento do qualitativo da geração de resíduos 

domiciliares no município. 

Para a definição das metas de reciclagem dos resíduos secos, considerou-se o total de resíduo 

seco produzido e comercializado pelas Associações de Catadores de Materiais Recicláveis de 

Mossoró- ACREVI e ASCAMAREM, a partir dos percentuais considerados do estudo gravimétrico.  

Baseando-se na quantidade de resíduos secos gerados (56,1 t/dia) e comercializados (2,2 t/dia), 

pode considerar que 3,9% dos resíduos secos gerados efetivamente têm sido destinados 

adequadamente à reciclagem, conforme demonstrado no abaixo. 

Assim a meta será aumentar o Índice de Reciclagem de Resíduos Secos gradativamente até 

atingir 10% no ano 20. Deverá ser calculado anualmente a partir da seguinte equação: 

 

IRRS = (QRSC x 100)/QTRSG  

Onde:  

IRRS = Índice de Reciclagem de Resíduos Secos, em porcentagem;  

QRSC = Quantidade de resíduos secos comercializados (kg/dia);  

QTRSG = Quantidade total de resíduos secos gerados (Kg/dia). 

 

6.3.2.7 Reciclagem dos Resíduos Orgânicos  

A definição da meta de reciclagem do resíduo orgânico é análoga a meta dos resíduos recicláveis 

secos. Será considerado o total de material orgânico produzido no município, a partir dos dados 

do estudo gravimétrico. 

A definição da meta de reciclagem do material orgânico foi realizada de maneira análoga a meta 

do resíduo seco. Considerou-se que a parcela orgânica dos resíduos sólidos domiciliares seja de 
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40%. Além disso, tem-se os resíduos de podação originários da limpeza das vias e logradouros 

públicos. Atualmente, não existe reciclagem dos resíduos orgânicos no município. 

Assim a meta será aumentar gradativamente o Índice de Reciclagem de Resíduos Orgânicos até 

atingir 20% no ano 20. Deverá ser calculado anualmente a partir da seguinte equação: 

 

IRRO = (ROR x 100)/ ROT  

Onde:  

IRRO =: Índice de reciclagem de resíduos orgânicos;  

ROR = quantidade de resíduos orgânicos reciclados;  

ROT = quantidade total de resíduos orgânicos gerados; 

 

6.4 Projeções dos Resíduos Sólidos Domiciliares 

Com base nas metas estabelecidas e com os dados de geração fornecidos pelo município, foram 

calculadas as quantidades de resíduos sólidos domiciliares coletada, enviada para a triagem, 

enviada para reciclagem e enviada para a disposição final (aterro). Adotou-se os seguintes 

índices atuais: 

 Geração per capita: 0,68 kg/hab.dia; 

 Índice de cobertura da coleta convencional: 91,0%; 

 Índice de cobertura da coleta seletiva: 10,0%; 

 Índice de adesão a coleta seletiva: 50,0%; 

 Índice de resíduos oriundos da coleta convencional da população coberta por coleta 

seletiva e que aderiram a ela, que seguem para disposição final (%): 60,0%; 

 Índice de resíduos oriundos da coleta seletiva da população coberta por coleta seletiva 

e que aderiram a ela, que seguem para a triagem: 40,0%; 

 Índice de recuperação de recicláveis (%): 80,0%. 
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Tabela 3. Evolução da Quantidade de Resíduos Sólidos Domiciliares coletada. 

Ano População fixa + flutuante (hab) Geração per capita (kg/hab.dia) 

Coleta Convencional 

Índice de cobertura de coleta convencional 
(%) 

População atendida por coleta convencional 
(hab) 

Massa de resíduos coletada 
total (kg/d) 

2016 314.014 0,68 91,00 285.753 194.312 

2017 319.587 0,68 91,35 291.943 198.521 

2018 325.227 0,68 91,70 298.233 202.799 

2019 330.937 0,68 92,05 304.628 207.147 

2020 336.719 0,68 92,40 311.128 211.567 

2021 342.576 0,68 92,75 317.739 216.063 

2022 348.507 0,68 93,10 324.460 220.633 

2023 354.514 0,68 93,45 331.293 225.279 

2024 360.597 0,68 93,80 338.240 230.003 

2025 366.760 0,70 94,15 345.305 241.713 

2026 373.003 0,70 94,50 352.488 246.741 

2027 379.326 0,70 94,85 359.791 251.853 

2028 385.735 0,70 95,20 367.220 257.054 

2029 392.224 0,70 95,55 374.770 262.339 

2030 398.797 0,70 95,90 382.446 267.712 

2031 405.456 0,70 96,25 390.251 273.176 

2032 412.203 0,70 96,60 398.188 278.732 

2033 419.038 0,70 96,95 406.257 284.380 

2034 425.962 0,70 97,30 414.461 290.123 

2035 432.979 0,70 98,00 424.319 297.024 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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Tabela 4. Evolução da Quantidade de Resíduos Sólidos Domiciliares que segue para triagem. 

Ano 
População fixa 

+ flutuante 
(hab.) 

Geração per 
capita 

(kg/hab.dia) 

Coleta Seletiva 

Índice de 
cobertura 

coleta seletiva 
(%) 

População 
atendida por 

coleta seletiva 
(hab.) 

População que 
não é atendida 

por coleta 
seletiva (hab.) 

Massa de resíduos 
que segue para 
disposição final 

oriunda da coleta 
convencional da 

população que não 
é atendida por 
coleta seletiva 

(kg/d) 

Índice de 
adesão à 

coleta 
seletiva (%) 

População que 
aderiu à coleta 
seletiva (hab.) 

População que 
não aderiu à 

coleta seletiva 
(hab.) 

Índice de resíduos 
oriundos da coleta 

convencional da 
população coberta 
por coleta seletiva 
e que aderiram a 
ela, que seguem 
para disposição 

final (%) 

Massa de 
resíduos que 
segue para 

disposição final 
oriunda da 

coleta normal 
da população 
coberta por 

coleta seletiva 
e que aderiram 

a ela (kg/d) 

Índice de 
resíduos 

oriundos da 
coleta seletiva 
da população 
coberta por 

coleta seletiva 
e que aderiram 

a ela, que 
seguem para a 

triagem 

Massa de 
resíduos que 
segue para 

triagem 
oriunda da 

coleta 
seletiva dos 

que aderiram 
(kg/d) 

Massa de 
resíduos que 
segue para 

disposição final 
oriunda da 

coleta seletiva 
dos que não 

aderiram (kg/d) 

2016 314.014 0,68 10,00 28.575 257.177 174.881 50 14.288 14.288 60,0 5.829 40,0 3.886 9.716 

2017 319.587 0,68 14,21 41.487 250.456 170.310 55 22.818 18.669 59,0 9.154 41,0 6.362 12.695 

2018 325.227 0,68 18,42 54.938 243.295 165.441 60 32.963 21.975 58,0 13.000 42,0 9.414 14.943 

2019 330.937 0,68 22,63 68.942 235.685 160.266 65 44.812 24.130 57,0 17.369 43,0 13.103 16.408 

2020 336.719 0,68 26,84 83.513 227.615 154.778 70 58.459 25.054 56,0 22.261 44,0 17.491 17.037 

2021 342.576 0,68 31,05 98.666 219.073 148.970 75 74.000 24.667 55,0 27.676 45,0 22.644 16.773 

2022 348.507 0,68 35,26 114.415 210.045 142.831 80 91.532 22.883 54,0 33.611 46,0 28.631 15.560 

2023 354.514 0,68 39,47 130.774 200.520 136.353 85 111.158 19.616 53,0 40.061 47,0 35.526 13.339 

2024 360.597 0,68 43,68 147.757 190.483 129.528 90 132.982 14.776 52,0 47.022 48,0 43.405 10.048 

2025 366.760 0,70 47,89 165.383 179.922 125.945 91 150.498 14.884 51,0 53.728 49,0 51.621 10.419 

2026 373.003 0,70 52,11 183.665 168.823 118.176 92 168.972 14.693 50,0 59.140 50,0 59.140 10.285 

2027 379.326 0,70 56,32 202.619 157.172 110.020 93 188.436 14.183 49,0 64.633 51,0 67.272 9.928 

2028 385.735 0,70 60,53 222.265 144.955 101.469 94 208.929 13.336 48,0 70.200 52,0 76.050 9.335 

2029 392.224 0,70 64,74 242.614 132.156 92.509 95 230.484 12.131 47,0 75.829 53,0 85.509 8.491 

2030 398.797 0,70 68,95 263.687 118.760 83.132 95 250.502 13.184 46,0 80.662 54,0 94.690 9.229 

2031 405.456 0,70 73,16 285.500 104.752 73.326 95 271.225 14.275 45,0 85.436 55,0 104.422 9.992 

2032 412.203 0,70 77,37 308.072 90.116 63.081 95 292.668 15.404 44,0 90.142 56,0 114.726 10.783 

2033 419.038 0,70 81,58 331.420 74.837 52.386 95 314.849 16.571 43,0 94.770 57,0 125.625 11.600 

2034 425.962 0,70 85,79 355.564 58.897 41.228 95 337.786 17.778 42,0 99.309 58,0 137.141 12.445 

2035 432.979 0,70 90,00 381.887 42.432 29.702 95 362.793 19.094 41,0 104.122 59,0 149.834 13.366 
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Tabela 5. Evolução da Quantidade de Resíduos Sólidos Domiciliares que seguem para Reciclagem. 

Ano 
População fixa + 
flutuante (hab) 

Geração per capita 
(kg/hab.dia) 

Triagem 

Índice de recuperação de 
recicláveis (%) 

Massa de resíduos coletada seletivamente 
que pôde ser recuperada e que segue para 

reaproveitamento (kg/d) 

Massa de resíduos coletada seletivamente 
que pôde ser recuperada e que segue para 

reaproveitamento (ton./ano) 

Massa de resíduos coletada 
seletivamente que não pôde ser 

recuperada e que vai para 
disposição final (kg/d) 

2016 314.014 0,68 80,00 3.109 1.119 777 

2017 319.587 0,68 82,00 5.216 1.878 1.145 

2018 325.227 0,68 84,00 7.908 2.847 1.506 

2019 330.937 0,68 86,00 11.269 4.057 1.834 

2020 336.719 0,68 88,00 15.392 5.541 2.099 

2021 342.576 0,68 90,00 20.380 7.337 2.264 

2022 348.507 0,68 92,00 26.341 9.483 2.290 

2023 354.514 0,68 94,00 33.394 12.022 2.132 

2024 360.597 0,68 96,00 41.669 15.001 1.736 

2025 366.760 0,70 96,00 49.556 17.840 2.065 

2026 373.003 0,70 96,00 56.774 20.439 2.366 

2027 379.326 0,70 96,00 64.581 23.249 2.691 

2028 385.735 0,70 96,00 73.008 26.283 3.042 

2029 392.224 0,70 96,00 82.089 29.552 3.420 

2030 398.797 0,70 96,00 90.902 32.725 3.788 

2031 405.456 0,70 96,00 100.245 36.088 4.177 

2032 412.203 0,70 96,00 110.137 39.649 4.589 

2033 419.038 0,70 96,00 120.600 43.416 5.025 

2034 425.962 0,70 96,00 131.655 47.396 5.486 

2035 432.979 0,70 96,00 143.840 51.782 5.993 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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Tabela 6. Evolução da quantidade de resíduos sólidos domiciliares que seguem para a disposição final 

Ano 
População fixa + 
flutuante (hab) 

Geração per capita 
(kg/hab.dia) 

Disposição Final 

Massa de resíduos 
gerada por população 

que não é atendida por 
coleta seletiva (kg/d) 

Massa de resíduos não 
recicláveis da população 

que é atendida por 
coleta seletiva, mas que 
não aderiu a ela (kg/d) 

Massa de resíduos não 
recicláveis da população 

que é atendida por 
coleta seletiva, e que 

aderiu a ela (kg/d) 

Massa de resíduos que 
não pôde ser recuperada 

(kg/d) 

Massa de resíduos 
enviada para disposição 

final (kg/d) 

Massa de resíduos 
enviada para disposição 

final (ton./ano) 

2016 314.014 0,68 174.881 9.716 5.829 777 191.203 68.833 

2017 319.587 0,68 170.310 12.695 9.154 1.145 193.305 69.590 

2018 325.227 0,68 165.441 14.943 13.000 1.506 194.891 70.161 

2019 330.937 0,68 160.266 16.408 17.369 1.834 195.878 70.516 

2020 336.719 0,68 154.778 17.037 22.261 2.099 196.175 70.623 

2021 342.576 0,68 148.970 16.773 27.676 2.264 195.683 70.446 

2022 348.507 0,68 142.831 15.560 33.611 2.290 194.292 69.945 

2023 354.514 0,68 136.353 13.339 40.061 2.132 191.885 69.079 

2024 360.597 0,68 129.528 10.048 47.022 1.736 188.334 67.800 

2025 366.760 0,70 125.945 10.419 53.728 2.065 192.157 69.177 

2026 373.003 0,70 118.176 10.285 59.140 2.366 189.967 68.388 

2027 379.326 0,70 110.020 9.928 64.633 2.691 187.273 67.418 

2028 385.735 0,70 101.469 9.335 70.200 3.042 184.046 66.256 

2029 392.224 0,70 92.509 8.491 75.829 3.420 180.250 64.890 

2030 398.797 0,70 83.132 9.229 80.662 3.788 176.810 63.652 

2031 405.456 0,70 73.326 9.992 85.436 4.177 172.931 62.255 

2032 412.203 0,70 63.081 10.783 90.142 4.589 168.595 60.694 

2033 419.038 0,70 52.386 11.600 94.770 5.025 163.780 58.961 

2034 425.962 0,70 41.228 12.445 99.309 5.486 158.467 57.048 

2035 432.979 0,70 29.702 13.366 104.122 5.993 153.183 55.146 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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Tabela 7. Resumo da Evolução das quantidades de resíduos sólidos domiciliares coletada, que segue para triagem, que segue para reciclagem e que segue para disposição final 

Ano 
População fixa + 
flutuante (hab) 

Geração per capita 
(kg/hab.dia) 

Índice de cobertura 
de coleta 

convencional (%) 

Massa de 
resíduos 
coletada 

total (kg/d) 

Índice de 
cobertura 

coleta seletiva 
(%) 

Massa de 
resíduos que 
segue para 

triagem (kg/d) 

Índice de 
recuperação de 

recicláveis (%), em 
relação ao total 

gerado 

Massa de resíduos que 
segue para reciclagem 

(kg/d) 

Massa de 
resíduos 

enviada para 
disposição final 

(kg/d) 

Massa de 
resíduos 

enviada para 
disposição final 

(ton./ano) 

2016 314.014 0,68 91,00 194.312 10,00 3.886 80,00 3.109 191.203 68.833 

2017 319.587 0,68 91,35 198.521 14,21 6.362 82,00 5.216 193.305 69.590 

2018 325.227 0,68 91,70 202.799 18,42 9.414 84,00 7.908 194.891 70.161 

2019 330.937 0,68 92,05 207.147 22,63 13.103 86,00 11.269 195.878 70.516 

2020 336.719 0,68 92,40 211.567 26,84 17.491 88,00 15.392 196.175 70.623 

2021 342.576 0,68 92,75 216.063 31,05 22.644 90,00 20.380 195.683 70.446 

2022 348.507 0,68 93,10 220.633 35,26 28.631 92,00 26.341 194.292 69.945 

2023 354.514 0,68 93,45 225.279 39,47 35.526 94,00 33.394 191.885 69.079 

2024 360.597 0,68 93,80 230.003 43,68 43.405 96,00 41.669 188.334 67.800 

2025 366.760 0,70 94,15 241.713 47,89 51.621 96,00 49.556 192.157 69.177 

2026 373.003 0,70 94,50 246.741 52,11 59.140 96,00 56.774 189.967 68.388 

2027 379.326 0,70 94,85 251.853 56,32 67.272 96,00 64.581 187.273 67.418 

2028 385.735 0,70 95,20 257.054 60,53 76.050 96,00 73.008 184.046 66.256 

2029 392.224 0,70 95,55 262.339 64,74 85.509 96,00 82.089 180.250 64.890 

2030 398.797 0,70 95,90 267.712 68,95 94.690 96,00 90.902 176.810 63.652 

2031 405.456 0,70 96,25 273.176 73,16 104.422 96,00 100.245 172.931 62.255 

2032 412.203 0,70 96,60 278.732 77,37 114.726 96,00 110.137 168.595 60.694 

2033 419.038 0,70 96,95 284.380 81,58 125.625 96,00 120.600 163.780 58.961 

2034 425.962 0,70 97,30 290.123 85,79 137.141 96,00 131.655 158.467 57.048 

2035 432.979 0,70 98,00 297.024 90,00 149.834 96,00 143.840 153.183 55.146 

Fonte: Start Pesquisa e Consultoria Técnica, 2016. 
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